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Posso ter defeitos, viver ansioso 
e ficar irritado algumas vezes mas 
não esqueço de que minha vida é a 
maior empresa do mundo, e posso 
evitar que ela vá à falência. 
Ser feliz é reconhecer que vale 
a pena viver apesar de todos os 
desafios, incompreensões e períodos 
de crise. 
Ser feliz é deixar de ser vítima dos 
problemas e se tornar um autor 
da própria história. É atravessar 
desertos fora de si, mas ser capaz de 
encontrar um oásis no recôndito da 
sua alma. 
É agradecer a Deus a cada manhã 
pelo milagre da vida. 
Ser feliz é não ter medo dos próprios 
sentimentos. 
É saber falar de si mesmo. 
É ter coragem para ouvir um “não”. 
É ter segurança para receber uma 
crítica, mesmo que injusta. 
Pedras no caminho? 
Guardo todas, um dia vou construir 
um castelo…” 
 
 Fernando Pessoa 
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A si Professor,  
A vós Equipa da Matemática, 
A vós pais e irmãs, 
A vós amigos, 
A ti, 
e a todos aqueles que de alguma forma 
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O presente Relatório insere-se no estágio de natureza profissional do 2º Ciclo de 
mestrado em Ciências da Educação, realizado na Direcção-Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC), e procura dar a conhecer o percurso e 
aprendizagens realizadas. Tendo como objectivo nuclear a avaliação de um conjunto de 
aspectos do Plano da Matemática, introduzido pelo Ministério da Educação no ano 
lectivo 2006/2007, no âmbito Plano de Acção para a Matemática (PAM), o Projecto de 
Estágio teve como objecto de estudo dois relatórios elaborados pelas escolas envolvidas 
no Plano da Matemática. – o “Relatório Intercalar de Actividades  2008” e o “Relatório 
Final 2009”. Em termos metodológicos, atendendo à dimensão do universo optou-se 
pela técnica de amostragem. A partir da selecção da amostra procedeu-se à análise 
quantitativa e qualitativa das várias dimensões dos Relatórios em análise. Os resultados 
desta avaliação demonstraram que, no geral, o Plano foi eficaz no que concerne à 
realização dos objectivos enunciados, criando um valor acrescentado significativo à 
disciplina de Matemática. Com efeito, apesar dos resultados dos alunos ainda estarem 
aquém das expectativas, registaram-se alterações importantes ao nível das práticas 
lectivas e das aprendizagens, permitindo construir um novo modo de olhar a disciplina 
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Abstract 
The present report is part of the professional internship of the 2nd cycle of the master in 
Ciências da Educaçao, which took place at the Direcçao-Geral de Inovaçao e 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC), and aims to present the course taken and the 
accomplished apprenticeship. Having as a core purpose the evaluation of several aspects 
of the Mathematics Plan (Plano da Matemática) introduced by the Ministry of 
Education in the school year of 2006/2007 in the scope of the Action Plan for the 
Mathematics (PAM), the Internship Project studied two reports formulated by the 
schools involved in the Mathematics Plan. – the “Relatório Intercalar de Actividades 
2008” and the “Relatorio Final 2009”. Methodologically, and taking into account the 
dimension of the universe, the sampling technique was chosen. From the selection of 
the sample, the quantitative and qualitative analysis of the several Reports' dimensions 
was made. The results of this evaluation showed that, in general, the Plan was effective 
on what concerns the achievement of the purposed objectives, adding significative value 
to the Mathematics subject. In fact, even though the students’ results are still short of 
expected, some important improvements were noticed on the teaching and 
apprenticeship practices, allowing the development of a new perspective over 
Mathematics in the generality of the educational community. 
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Evaluation, Program Evaluation, Mathematics Plan, Progress Report of Activities 2008, 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
Hoje foi o primeiro dia de estágio na DGIDC, (…) com alguma curiosidade e 
nervosismo, naturais destas “andanças”, dirigi-me para o departamento que me 
indicaram. Fui recebida pela Dr.ª Alexandra Pinheiro que, gentilmente, me falou um 
pouco do que ali se fazia e me apresentou à Equipa da Matemática. (…). A 
receptividade e a disponibilidade que demonstraram neste primeiro dia deixaram-me 
tranquila, (…) Sem dúvida que a primeira impressão é muito importante (…).    
1 de Setembro de 2009 
 
O presente relatório pretende dar a conhecer todo o trabalho e aprendizagens 
realizadas no âmbito do estágio de natureza profissional do 2º Ciclo de Estudos 
conducente ao grau de mestre em Ciências da Educação, especialidade em Avaliação 
em Educação, por um período de cerca de nove meses. O estágio foi realizado na 
Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, abreviamente designada por 
DGIDC. A proposta de estágio partiu do professor Domingos Fernandes - orientador do 
estágio - e teve como objectivo produzir um relatório, devidamente fundamentado, que 
sintetizasse, integrasse e mobilizasse conhecimentos relativos à Avaliação, em 
particular à Avaliação de Programas.  
A escolha da modalidade de estágio, no segundo ano do mestrado, teve como 
principal motivação a oportunidade de aprender, desenvolver e consolidar competências 
profissionais em contexto real relacionadas com a Avaliação. A preferência pela 
DGIDC para realizar o estágio, não foi por acaso, o primeiro ano do mestrado foi 
decisivo nesta escolha, nomeadamente as disciplinas que abordavam a avaliação de 
programas. De todas as propostas, a DGIDC foi a que pareceu mais acertada, pelo facto 
de ser uma das instituições mais importantes em matéria de educação no nosso país, 
logo, onde decorreriam vários programas em matéria de educação. 
O estágio foi um período que contemplou uma diversidade de aspectos tanto a nível 
profissional como a nível pessoal, pois, para além de ser uma experiência de 
aproximação real ao mercado de trabalho na minha área de formação, foi também uma 
experiência muito enriquecedora a nível pessoal, que se traduziu no relacionamento com 
pessoas de diversas áreas e cargos. Foi sem dúvida uma experiência profissional 
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marcante no meu percurso, onde experienciei sentimentos de desânimo, frustração, 
entusiasmo, bem-estar, que certamente me ajudará em experiências futuras. 
O Projecto de Estágio centrou-se na avaliação do Plano da Matemática e, no 
essencial, visou obter informações a partir do “Relatório Intercalar de Actividades 
2008” e do “Relatório Final 2009” das Escolas envolvidos no Plano da Matemática. Em 
termos operacionais o estágio compreendeu a análise, identificação e problematização 
de aspectos considerados relevantes dos Projectos de escola para a melhoria das 
aprendizagens em Matemática dos alunos dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico.  
A escolha do tema para o Projecto de Estágio foi condicionada, pois muita da 
informação que tive acesso não podia ser divulgada. No entanto, dentro das opções 
propostas, creio que a opção escolhida foi a mais acertada. A prioridade foi por em 
prática conhecimentos abordados no primeiro ano de mestrado sobre a problemática da 
avaliação de programas. É importante salientar que o ideal seria uma avaliação que 
caracterizasse múltiplas realidades do Plano da Matemática. No entanto, devido a 
limitações próprias da minha situação na DGIDC, o Projecto incidiu unicamente sobre 
alguns aspectos da implementação do Plano.  
No que diz respeito à estrutura, o presente Relatório compreende seis capítulos. O 
primeiro capítulo destina-se à Introdução, para além de dar a conhecer o âmbito do 
relatório a Introdução contempla o enquadramento geral do estágio, onde foi feita a 
caracterização da Instituição, apresentada a equipa que me acolheu. Neste capítulo 
foram ainda descritas as principais actividades realizadas no decorrer do estágio. 
O segundo capítulo, intitulado “Enquadramento Geral do Projecto de Estágio”, 
efectuou-se a justificação/pertinência do estudo. Num primeiro momento, foi 
apresentada a teoria do Projecto de Estágio, identificado o problema e questões de 
partida e determinadas as principais finalidades e objectivos. Posteriormente, justificou-
se as opções efectuadas, os procedimentos e instrumentos de recolha de dados e a forma 
de tratamento dos dados.  
O terceiro capítulo, dedicado à “Revisão da Literatura”, teve como objectivo dar a 
conhecer os principais contributos da investigação científica e da reflexão teórica para o 
presente Projecto de Estágio. Neste capítulo, reflectiu-se sobre o campo da Avaliação 
Educacional, no geral, e da Avaliação de Programas em particular. 
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O capítulo quarto foi dedicado à “Apresentação e discussão dos resultados”, sendo 
apresentados os dados trabalhados. 
 No quinto capítulo foram enunciadas as conclusões do Projecto de Estágio, a partir 
de uma perspectiva de análise das questões orientadoras de pesquisa definidas no início, 
e da observação das respectivas respostas, tendo em conta os objectivos e as possíveis 
conclusões.  
Finalmente, a última parte, destinada à “Reflexão”, foi feita uma introspecção do 
percurso de estágio e tudo o que lhe esteve inerente. No final do relatório, encontra-se a 
bibliografia e um conjunto de anexos (em suporte digital), nomeadamente legislação, 
grades de análise de conteúdo e documentos oficiais relativos ao PAM. 
Pelo facto do relatório de estágio ter como elemento diferenciador a vivência in loco 
do próprio objecto de estudo, julgo ser importante acompanhá-lo de pequenas 
transcrições que fui apontando ao longo do estágio. Com isto, pretendo que o leitor ao 
ler o relatório, para além de ficar a conhecer o meu Projecto de Estágio, conheça 
também algumas situações vivenciadas que considero terem sido importantes nos nove 
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Caracterização da Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular – DGIDC 
 A ida para a DGIDC está envolta numa grande expectativa, pois, além de ser uma 
instituição de grande importância no sistema educativo português tenho alguma 
curiosidade em perceber como funciona esta Direcção Geral do Ministério da 
Educação, alvo por vezes de grande descontentamento por parte da opinião pública.  
 
1 de Setembro de 2009  
 
 Já lá vão dois meses e meio desde a minha entrada na DGIDC e, depois de várias 
conversas, propostas e negociações com a Directora do Serviço onde estou integrada, 
foi-me dada permissão para consultar os Relatórios Finais 2009 e os Relatórios 
Intercalares de Actividades dos três anos do Plano da Matemática, das mais de mil 
escolas envolvidas. (…) Depois de uma leitura exaustiva dos relatórios intercalares e 
finais e das diversas leituras realizadas sobre o Plano de Acção da Matemática, já 
ficou mais claro o que pretendo fazer (…). 
 
16 de Novembro de 2009 
 
 
Num relatório desta natureza é imprescindível caracterizar tanto a Instituição como 
o objecto do Projecto de Estágio. Deste modo, segue-se uma breve descrição da 
DGIDC, do serviço e da equipa onde fui integrada no estágio, bem como a 
caracterização do Plano da Matemática. 
A DGIDC é um serviço central da administração directa do Estado, dirigida por um 
Director Geral, coadjuvado por três subdirectores-gerais. Encontra a sua actividade, 
estrutura e principais orientações regulamentadas nos termos publicados em Diário da 
República (Decreto-Lei n.º 208/2002).  
Com a reforma estrutural de 2002 (Decreto-Lei n.º 208/2002), no âmbito do sistema 
educativo, a DGIDC passou a congregar num único organismo o exercício, entre outras, 
de atribuições e competências anteriormente cometidas ao Instituto de Inovação 
Educacional António Aurélio da Costa Ferreira, ao Departamento da Educação Básica, 
ao Departamento do Ensino Secundário, ao Gabinete Coordenador do Desporto 
Escolar, bem como de parte das atribuições da Direcção de Serviços para a Qualidade 
dos Equipamentos Educativos da Direcção-Geral da Administração Educativa. O 
mesmo acontece relativamente às actividades que têm vindo a ser desempenhadas no 
âmbito da Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde. 
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Actualmente, esta Instituição de cariz público rege-se pela última Lei Orgânica do 
Ministério da Educação, aprovada e publicada em Outubro de 2006, através do 
Decreto-Regulamentar n.º 29/2007 de 29 de Março. A Lei Orgânica do Ministério da 
Educação Decreto-Lei n.º 213/2006 e o Decreto Regulamentar n.º 29/2007 definem a 
natureza, a missão, atribuições e o tipo de organização interna da DGIDC. A Portaria 
n.º 360/2007, de 30 de Março, por seu lado, define as unidades orgânicas nucleares da 
DGIDC.  
A sua missão   
consiste em assegurar a concretização das políticas relativas à componente 
pedagógica e didáctica da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário e 
da educação extra-escolar, bem como assegurar a organização e realização dos 
exames, cabendo-lhe ainda prestar apoio técnico – normativo à formulação daquelas 
políticas, designadamente nas áreas de inovação e desenvolvimento do currículo e 
dos instrumentos de ensino e avaliação e dos apoios e complementos educativos, 
bem como acompanhar e avaliar a respectiva efectivação. (Decreto – Lei n.º 
208/2002, de17 Outubro) 
A DGIDC assume competências sobre todos os ramos de educação e ensino 
abrangendo: a) a educação pré-escolar; b) os ensinos básico e secundário da educação 
escolar; c) modalidades especiais de: educação especial, de ensino recorrente, de ensino 
à distância, de ensino português no estrangeiro e ainda a educação extra-escolar. 
Decorrente destas atribuições, é responsável pela formulação pedagógica e didáctica 
da política educativa, coordenando e acompanhando a sua concretização por parte das 
escolas. Estão, também, confinadas à DGIDC funções de concepção e definição dos 
conteúdos e modelo de concretização dos apoios e complementos educativos. 
Em síntese, a DGIDC tem competências1 sobre um leque alargado de matérias que, 
entre outras, englobam: 
a) os planos curriculares e os programas das disciplinas; 
b) a organização pedagógica das escolas; 
                                                 
1
 Para mais informações acerca das atribuições da DGIDC consultar o Decreto-lei n.º 213/ 2006, de 27 de 
Outubro (Anexo I). 
 Plano da Matemática: uma avaliação do processo de implementação 
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
6 
c) as actividades, medidas de apoio e complementos educativos, garantindo: 
a igualdade de oportunidades, para a promoção do acesso e do sucesso 
escolares, actividades de acompanhamento e complemento pedagógico a 
alunos com necessidades escolares específicas, os serviços de psicologia e 
orientação escolar e profissional, os serviços de acção social escolar, o 
apoio de saúde escolar; 
d) as necessidades de material didáctico, incluindo materiais escolares, e de 
apoio requeridas pela componente pedagógica do sistema educativo, 
definir os termos de certificação de qualidade deste material, identificar as 
necessidades globais de aprovisionamento e acreditar fornecedores; 
Estas e outras competências aplicam-se igualmente aos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e de ensino básico e secundário das redes privada, cooperativa e 
solidária, incluindo o ensino artístico, e a educação extra-escolar. 
A partir da leitura do Artigo 1.º da Portaria n.º 360/2007, de 30 de Março, é possível 
obter uma percepção da estrutura nuclear da DGIDC. Por conseguinte, distinguem-se as 
seguintes unidades orgânicas nucleares: 
a) Direcção de Serviços de Desenvolvimento Curricular; 
b) Direcção de Serviços de Educação Especial e de Apoios Sócio - Educativos; 
c) Direcção de Serviços de Inovação Educativa; 
d) Direcção de Serviços de Planeamento e Administração Geral. 
A DGIDC integra, ainda, o Júri Nacional de Exames (JNE), que tem por missão, em 
matéria de avaliação das aprendizagens, coordenar a planificação dos exames nacionais 
e equivalentes, provas de equivalência, bem como elaborar os relatórios decorrentes da 
realização de exames e provas (Decreto-Lei n.º 213/2006 – Anexo I); a Rede Nacional 
de Bibliotecas Escolares (RBE); e o Plano Nacional de Leitura (PNL). É ainda órgão da 
DGIDC o Conselho Consultivo. 
Pelo Despacho n.º15 322/2007 de 12 de Julho, foram constituídas as seguintes 
equipas multidisciplinares, funcionalmente integradas na DGIDC e hierarquicamente 
dependentes directamente do director-geral: 
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a) Equipa de Computadores, Rede e Internet nas Escolas – ECRIE; 
b) Gabinete de Assuntos Jurídicos e de Concessão de Equivalências – 
GAJURCE; 
c)  Gabinete Coordenador de Desporto Escolar – GCDE; 
d) Gabinete de Edições, Documentação e Comunicação – GEDC 
e) Núcleo de Educação para a Saúde, Acção Social Escolar e Apoios 
Educativos – NESASE 
O estágio decorreu na Direcção de Serviços de Desenvolvimento Curricular, 
abreviamente designada por DSDC, a que acima já fiz referência. Entre outras 
atribuições2 compete à DSDC: 
a) Desenvolver estudos sobre os currículos, os programas das disciplinas e as 
orientações relativas às áreas curriculares e curriculares não disciplinares 
propondo a respectiva revisão em coerência com os objectivos do sistema 
educativo; 
b) Desenvolver estudos sobre a organização pedagógica das escolas, propondo 
as medidas para a respectiva reorganização; 
c) Coordenar, acompanhar e propor orientações, em termos pedagógicos e 
didácticos, para as actividades da educação pré-escolar e escolar, incluindo 
as suas modalidades de ensino à distância e de ensino português no 
estrangeiro; 
d) Identificar as necessidades de equipamentos educativos e de material 
didáctico, incluindo manuais escolares, e assegurar as condições para a 
respectiva avaliação e certificação; 
e) Conceber os termos de referência para a formação inicial, contínua e 
especializada do pessoal docente. 
Em termos orgânicos, a DSDC está organizada em três divisões:  
i) Divisão da Educação Pré-Escolar e Básico - DEPEB;  
ii) Divisão do Ensino Secundário - DES; 
                                                 
2
 Para mais informações acerca das atribuições da DSDC consultar o Decreto Regulamentar n.º 29/2007 
(Anexo II). 
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iii) Divisão dos Manuais Escolares, Material Didáctico e Equipamento 
Educativo - DME MDEE.  
Além disso, na DSDC encontram-se ainda equipas de projectos coordenadas 
directamente pelo director de serviços, como é o caso da Equipa da Matemática onde fui 
integrada. 
A Equipa da Matemática surgiu em Setembro de 2008, na sequência do programa de 
combate ao insucesso na disciplina de Matemática, designadamente o Plano de Acção 
para a Matemática (PAM). A Equipa, no período que decorreu o estágio, era constituída 
por seis elementos: três professores a tempo parcial3, dois professores requisitados4 e 
um técnico superior dos quadros do Ministério da Educação e tinha responsabilidades 
em três áreas fundamentais:  
a) Plano da Matemática – Acompanhamento do Plano da Matemática II; Apoio 
aos professores acompanhantes do Plano da Matemática II no Ensino Básico; 
Tratamento estatístico dos dados recolhidos através dos relatórios realizados 
pelos Agrupamentos de Escolas e/ou Escolas não agrupadas, no âmbito do 
Plano da Matemática II e Novo Programa do Ensino Básico; 
b) Novo Programa de Matemática – Acompanhamento das Turmas Piloto do 1º, 
2º e 3º ciclos do novo Programa de Matemática do Ensino Básico; 
Desenvolvimento e validação de materiais de apoio ao novo Programa de 
Matemática; Apoio às equipas de autores de materiais e publicações no 
âmbito do novo Programa de Matemática do Ensino Básico; Formação no 
âmbito do novo Programa do Ensino Básico; 
c) Programa de Formação Contínua – Acompanhamento do Programa de 
Formação Contínua em Matemática para Professores do 1.º e 2.º ciclos do 
Ensino Básico; Apoio à Comissão de Acompanhamento; Encontros com os 
Formadores.  
                                                 
3
 Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal de trabalho semanal igual 
ou inferior a 75% do praticado a tempo completo numa situação comparável. (Decreto-Lei n.º 324/99, de 
18 de Agosto) 
4
 Entende-se por requisição e destacamento o exercício de funções a título transitório em serviço ou 
organismo diferente daquele a que pertence o funcionário ou agente, sem ocupação de lugar do quadro, 
sendo os encargos suportados pelo serviço do destino, no caso da requisição, e pelo serviço de origem, no 
caso do destacamento (Decreto-Lei nº 427/89 de 07 de Dezembro). 
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Na Figura 1 é apresentado o organograma da DGIDC, onde é possível 
identificar a estrutura que, sucintamente, acabei de desenvolver. 
 
Figura 1: Organograma5 da Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
                                                 
5
 Organograma retirado do endereço electrónico www.dgidc.min-edu.pt 
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Descrição e análise das principais actividades desenvolvidas na DGIDC 
Como já foi referido, o serviço que me acolheu foi a DSDC, a escolha por este 
serviço teve em conta o definido em reunião com três directores de serviço, pois era um 
serviço que além de estar centrado nos currículos do pré-escolar, ensino básico e 
secundário, tinha a decorrer vários programas a nível nacional, como foi o caso do 
PAM. 
No início do estágio, ficou estabelecido que iria dar apoio à Equipa da Matemática e 
sempre que houvesse necessidade e fosse solicitado deveria estar disponível para apoiar 
outras áreas. Importa referir que não foi realizado qualquer plano de estágio, daí as 
actividades que fui realizando decorriam das necessidades que surgissem. 
Deste modo, para dar a conhecer as actividades desenvolvidas optei por dividir em 
três partes, nomeadamente: 1) Equipa da Matemática; 2) Estudo de Viabilidade do 
Projecto para Escolas Bilingues; e 3) Manuais Escolares.  
1) Equipa da Matemática 
No início do estágio a responsável da equipa sugeriu que me familiarizasse com a 
DGIDC e com o Plano de Acção de Matemática. Nesse sentido comecei por fazer uma 
revisão de literatura acerca da missão desta Instituição, a sua estrutura orgânica e a sua 
estrutura nuclear. Foram-me facultadas diversas informações acerca do Plano da Acção 
da Matemática, nomeadamente, as acções que já se tinham realizadas e aquelas que já 
estavam previstas. 
 Todas as semanas a equipa reunia para fazer o ponto de situação. Nestas reuniões 
decidia-se e distribuía-se tarefas pelos diferentes elementos da equipa. Normalmente, 
eram nestas reuniões que me eram atribuídas tarefas. As actividades que realizei na 
equipa da matemática eram, na sua grande maioria de carácter administrativo, entre 
outras: 
- Actualização no Excel das escolas com PM II e distribuição dos respectivos 
códigos Giase; 
- Fornecimento e esclarecimento de informações às escolas com PM; 
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- Apoio na Acção de Formação de Tomar dirigida aos Professores 
Acompanhamentos, nomeadamente, envio de fax e organização das pastas a 
serem entregues no encontro; 
- Apoio na organização do Seminário sobre as Isometrias, realizado nas 
instalações da DGIDC, designadamente, organização de placards, 
organização de pastas, distribuição de materiais pelos diferentes 
participantes;  
- Apoio na formulação de questões para a elaboração de um questionário aos 
professores das turmas piloto do Novo Programa de Matemática;  
- Análise de conteúdo dos questionários das turmas piloto do 1º ciclo, para a 
realização do relatório final do ano lectivo 2009/2010; 
2) Estudo de Viabilidade do Projecto para Escolas Bilingues 
Em meados de Outubro, a directora de serviços propôs-me colaborar com a 
representante da DGIDC no Estudo de Viabilidade do Projecto para Escolas Bilingues. 
Este estudo de viabilidade foi proposto pelo Bristish Council ao ME, nomeadamente à 
DGID, e foi realizado por uma equipa de peritos Portugueses e Ingleses. Tinha dois 
grandes objectivos:  
a) Efectuar uma avaliação sobre a possível introdução do ensino bilingue (EB)6 nas 
escolas primárias públicas portuguesas;  
b) Fazer recomendações sobre as vantagens e desvantagens do EB no contexto 
português. 
O meu papel neste estudo traduziu-se no apoio à representante da DGIDC. As 
actividades desempenhadas foram, entre outras: 
- Preparação das reuniões entre os representantes do British Council, os 
representantes das cinco Direcções Regionais, o perito Inglês na área de 
                                                 
6
 O Ensino Bilingue (EB) acontece quando as crianças são educadas em dois idiomas desde muito jovens. 
Um desses idiomas é normalmente a língua materna ou a língua principal em que a educação oficial é 
ministrada num país específico. A língua adicional poderá ser uma segunda língua (e.g. outro idioma 
falado nesse país) ou então uma língua estrangeira. (adaptado de um documento do Bristish Council não 
publicado). 
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avaliação e o perito português na área de avaliação, Directora Geral da DGID e 
Directora de Serviços da DSDC;  
- Revisão das traduções dos relatórios do British Council,  
- Apoio na realização dos Power Points para serem expostos nas reuniões;  
- Apoio na realização de actas; 
- Preparação das pastas a serem entregues nas reuniões. 
3) Manuais Escolares  
A equipa dos Manuais Escolares tem, entre outras funções, assegurar as condições 
para a respectiva avaliação e certificação dos manuais escolares. Deste modo, foi-me 
pedido que desse apoio à equipa, no sentido de rever os livros de todas as disciplinas e 
de todos os anos escolares do Ensino Básico, com o objectivo de verificar se estes 
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO GERAL DO PROJECTO DE 
ESTÁGIO 
Hoje posso dizer que me sinto aliviada, depois da apresentação de algumas propostas 
de projecto de estágio a directora de serviços aprovou a que lhe apresentei. (…) Foram 
sem dúvida momentos de grande ansiedade até ter «luz verde» para aceder aos 
Relatórios das escolas que tinham implementado o PM. Apesar de me ser negada a 
realização de entrevistas aos intervenientes do PM, creio que a proposta apresentada é 
muito interessante. Tenho feito coisas interessantes na DGIDC, tanto na equipa da 
matemática como no projecto bilingue, mas precisava de algo consistente para o meu 
relatório de estágio. (…) Agora sinto que estou noutra etapa do meu percurso de 
estágio, (…) 
 
 8 de Dezembro de 2009 
 
No presente capítulo apresenta-se o Projecto de Estágio, iniciando-se com a teoria 
que deu origem ao projecto, seguindo-se a apresentação do problema, as questões 
orientadoras da avaliação e as opções metodológicas.  
Para uma caracterização do Plano da Matemática  
O Plano da Matemática (PM) foi uma iniciativa desenvolvida no âmbito do Plano de 
Acção para a Matemática (PAM), destinada a melhorar as aprendizagens e, 
consequentemente, os resultados dos alunos dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico.  
O descontentamento quanto aos resultados obtidos pelos alunos em provas de 
avaliação externa nacionais (exames nacionais de Matemática do 9º ano em 2005) e 
internacionais (resultados do estudo PISA 2003 - Programme for International Student 
Assessment), apresentou-se como uma das principais motivações que levaram à criação 
do PAM.  
Para operacionalizar o PAM, o Ministério da Educação (ME) devolveu os resultados 
dos exames de Matemática do 9º ano às escolas e aos professores, dando início a um 
processo, coordenado pelos respectivos serviços, de reflexão e de análise desses 
resultados pelos agentes educativos directamente envolvidos nas práticas de ensino da 
disciplina. 
Desta reflexão, foram propostas pelos professores um conjunto de acções 
diversificadas no sentido de melhorar o desempenho dos alunos. As medidas sugeridas 
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incluíam, entre outras, a criação de clubes de matemática, de laboratórios, de salas de 
estudo orientadas, a promoção conjunta entre os docentes das diferentes disciplinas e 
níveis de ensino e, ainda, a elaboração de horários para apoio dos alunos. Quanto ao 
trabalho desenvolvido na sala de aula, os docentes reconheceram que se deveria investir 
mais na resolução de problemas, na utilização de materiais manipuláveis e nas práticas 
de raciocínio demonstrativo. 
Outra solicitação apontada pelas escolas ao ME prendia-se com a necessidade de 
reforçar a carga horária na disciplina, em paralelo com a constituição de turmas com 
menos alunos e um maior investimento na aquisição de materiais para o ensino da 
Matemática. A criação de equipas de dois docentes por turma e o investimento em 
material didáctico, nomeadamente, em equipamento informático e software específico, 
foram exemplos apontados para prosseguir com esta estratégia, que tinha em vista 
diminuir as taxas de insucesso na disciplina. 
Assim, decorrente do diagnóstico realizado pelos professores, o ME definiu o PAM 
para o triénio 2006 – 2009, assumindo a responsabilidade de garantir às escolas 
condições propícias para colocar em prática, com relativa autonomia, acções inovadoras 
no sentido de melhorar o ensino da matemática, objectivo último do PAM. 
Em termos operacionais, o PAM, integrou 6 Acções e 15 Medidas de natureza 
diversa, umas directamente assumidas pelas escolas, outras pelas estruturas do 
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Quadro 1: Acções e Medidas do Plano de Acção para a Matemática 7 
1ª Acção: Programa Matemática: Equipas para o Sucesso 
Medida 1: Elaboração de Planos de escola de combate ao insucesso da Matemática 
Medida 2: Continuidade pedagógica das equipas de docentes nas escolas, que acompanharão os alunos ao longo de todo o ciclo 
Medida 3: Desenvolvimento de projectos de trabalho conjunto entre os professores de Matemática e Português. 
Medida 4: 
Equipamentos das Escolas com Laboratórios da Matemática, através de financiamento à aquisição de 
materiais manipuláveis, meios informáticos, software específico e do apoio à organização destas 
actividades nas escolas. 
Medida 5: Designação, por parte do ME, de um interlocutor privilegiado para acompanhar e estabelecer ligação 
com cada escola envolvida no Projecto. 
2ª Acção: Promover a Formação Contínua em Matemática para professores de todos os Ciclos do Ensino 
Básico e Secundário 
Medida 6: 
 Continuação do Programa de Formação Continua em Matemática para Professores do 1º Ciclo, 
iniciado no ano lectivo de 2005/2006, em articulação com Instituições de Ensino Superior a nível 
distrital. 
Medida 7: Lançamento de um Programa de Formação Contínua em Matemática para Professores de 2º Ciclo 
Medida 8: Apoio a Programas de Formação Contínua em Matemática para professores do 3º Ciclo e do Secundário. 
3ª Acção: Novas condições de Formação Inicial dos Professores e de acesso à Docência 
Medida 9: 
Revisão das condições de formação inicial e acesso à docência, no sentido de garantir um reforço dos 
saberes da especialidade da docência nos planos de estudo e suprimindo insuficiências que estão 
diagnosticadas no domínio da Matemática.  
4ª Acção: Proceder ao reajustamento e as especificações programáticas para a Matemática em todo o Ensino 
Básico 
Medida 10: Reajustamento dos Programas de Matemática actualmente em vigor para os três ciclos do ensino básico, adoptando o Currículo Nacional do Ensino Básico como documento de referência. 
Medida 11: 
Definição, para o 1º Ciclo, de tempos mínimos para a leccionação das várias áreas curriculares, 
garantido um tempo de leccionação da Matemática compatível com o cumprimento dos programas e 
com aquisição das competências definidas pelo CNEB. 
5ª Acção: Criar um Banco de recursos educativos para a Matemática 
Medida 12: Compilação e divulgação na página do Gave de 1000 items de exame para o exame de 9º Ano. 
Medida 13: Disponibilização de um portal de recursos educativos para a Matemática. 
Medida 14: Publicação de brochuras de apoio científico e pedagógico para professores para os vários ciclos do Ensino Básico. 
6ª Acção: Proceder à avaliação dos manuais escolares de Matemática para o Ensino Básico 
Medida 15: Avaliação por peritos nacionais e internacionais dos manuais escolares de Matemática do 1º ao 9º 
ano. 
 
                                                 
7
 Adaptado do Documento do Plano de Acção para a Matemática (Anexo III) 
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No caso concreto do Plano da Matemática (PM), este teve início no ano lectivo de 
2006/2007 nos Agrupamentos de Escolas e/ou Escolas não agrupadas do Ensino 
Público, com turmas dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico através da celebração de 
contratos entre o ME - mais especificamente DGIDC- e os Agrupamentos de Escolas 
e/ou Escolas não agrupadas. Esta iniciativa foi projectada para três anos lectivos (2006 a 
2009), e apoiou o desenvolvimento de um conjunto de Projectos concebidos por cada 
escola, em particular, pelos seus professores de Matemática. 
Para aceder aos apoios concedidos pelo ME, as escolas tinham por obrigação 
elaborar um Projecto em que, para além de constar a identificação da escola, o 
respectivo coordenador e os professores que integravam a equipa responsável pela sua 
execução8, tinha que incluir: 
1) O diagnóstico dos resultados dos alunos na disciplina de Matemática; 
2) A definição dos objectivos a atingir nomeadamente nas classificações internas 
no final de cada ano lectivo; nos exames/provas de final de ciclo; na melhoria do 
clima de trabalho proporcionado aos alunos; 
3) A identificação das estratégias de intervenção pensadas para cada 
problema/dificuldade existente; 
4) A identificação dos recursos necessários (humanos e materiais) para a aplicação 
das estratégias definidas; 
5) A identificação dos custos do projecto; 
6) A apresentação da metodologia de acompanhamento e avaliação interna do 
projecto. 
Os Projectos apresentavam várias estratégias, com o objectivo de proporcionarem 
experiências de aprendizagens diversificadas. As estratégias consistiam, por exemplo, 
no reforço de tempo dedicado ao trabalho no âmbito da disciplina de Matemática; a 
constituição de equipas de docentes que permitissem o acompanhamento dos alunos 
pelos mesmos professores ao longo de todo o ciclo, garantindo a continuidade do 
trabalho pedagógico; e melhorias ao nível dos equipamentos e material didáctico. 
                                                 
8
 Informações retiradas do Edital do Plano da Matemática. (Anexo IV) 
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Uma vez aprovados os Projectos, cada escola tinha por obrigação apresentar um 
relatório anual - denominado Relatório Intercalar de Actividades – com as metas 
definidas e a situação no final de cada ano lectivo.  
No fim dos três anos do Plano as escolas realizaram um Relatório Final onde 
reflectiram e apresentaram um balanço dos três anos. Os relatórios deveriam ser 
realizados pelos coordenadores do PM da escola, discutidos pelo pedagógico e, 
posteriormente, validados pelos órgãos de gestão (presidente do concelho executivo). 
Esta medida abrangeu, ao longo dos três anos, cerca de 97% das escolas do Ensino 
Público no Continente com turmas dos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico. O número de 
alunos abrangidos foi aumentando ao longo deste período de tempo. Começou com 
cerca de 300.000 alunos, terminando com uma população acima dos 400.000 (cerca de 
85% dos alunos das escolas envolvidas)9. 
Para o desenvolvimento sustentado dos Projectos de escola, cada PM contou com o 
apoio de uma Comissão de Acompanhamento e de um grupo de Professores 
Acompanhantes, auxiliados pela Comissão de Acompanhamento, através de reuniões 
mensais e por uma formação que lhes foi especificamente dirigida.  
Esta Comissão de Acompanhamento, em estreita relação com a DGIDC, procurou 
dar resposta aos diversos problemas emergentes, sensibilizando e apoiando os 
Professores Acompanhantes para que pudessem lidar com as diversas problemáticas do 
ensino e aprendizagem da Matemática. Os Professores Acompanhantes desenvolveram 
um processo semelhante com os professores das escolas que acompanharam. 
O grupo de Professores Acompanhantes foi subdividido em 5 regiões (Norte, 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve), e a cada uma dessas regiões foi 
associado pelo menos um elemento da Comissão de Acompanhamento. Foram 
seleccionados 80 Professores Acompanhantes, tendo por base a sua experiência na 
formação de professores, a participação em projectos e ainda as suas habilitações 
académicas. Cada um deles ficou responsável por um máximo de 18 projectos 
desenvolvidos nas áreas geográficas correspondentes ao Agrupamento ou Escolas em 
que se encontravam colocados. Os Professores Acompanhantes tinham que organizar o 
                                                 
9
 Dados disponibilizados pela Equipa de Matemática. 
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respectivo grupo de projectos de forma a conseguir, em média, uma reunião mensal com 
cada subgrupo de projectos. 
Para além da função de acompanhamento científico e pedagógico dos Projectos dos 
Agrupamentos de Escolas e/ou Escolas não agrupadas, os Professores Acompanhantes 
tinham, também, por missão elaborar dois relatórios semestrais e organizar o respectivo 
grupo de projectos de forma a conseguir, em média, uma reunião mensal com os 
Professores Coordenadores de cada Agrupamento de Escola/Escola não agrupada. 
No que diz respeito aos Professores Coordenadores, eram os representantes dos 
Projectos de cada Agrupamento de Escola e/ou Escola não agrupada, e tinham como 
função divulgar e dinamizar o que, supostamente, desenvolviam com os Professores 
Acompanhantes. Tinham também a função de realizar o Relatório Intercalar de 
Actividades e o Relatório Final. 
O dispositivo montado com o Plano da Matemática permitiu desenvolver um 
processo cíclico: partindo das práticas localizadas nas escolas, passando pelo seu 
aprofundamento nas várias instâncias e retornando às escolas. Foi pois uma experiência 
pioneira e assentou na10: 
- autonomia das escolas, pois é à escola que cabe desenvolver o seu projecto; 
- valorização profissional, os professores são reconhecidos como os profissionais 
com maior competência para delinearem os seus caminhos para a melhoria das 
suas práticas; 
- contextualização institucional, o projecto é da responsabilidade de cada escola e 
não de um conjunto particular de professores; 
- metodologia de projecto, segue um conjunto articulado e interdependente de 
acções e não um somatório de medidas isoladas; 
- co-responsabilização, cabe a cada instância envolvida garantir a execução das 
acções que lhe competem. 
Ainda para o estudo é importante fazer referência ao reajustamento do Programa de 
Matemática do Ensino Básico, acção 4 (Quadro 1.) definida no PAM, que resultou de 
                                                 
10
 Informações retiradas da brochura distribuída na conferência sobre o “Ensino para a Matemática” 
realizada em Maio de 2009. 
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um processo de reestruturação dos programas em vigor desde 1991, para os adequar ao 
Currículo Nacional do Ensino Básico. 
O novo Programa de Matemática para o ensino básico (ME, 2007) constitui, deste 
modo, uma oportunidade de mudança curricular em Portugal no ensino desta disciplina. 
Assumindo que as finalidades e os objectivos gerais do ensino da Matemática são 
importantes para dar um sentido geral ao processo de ensino-aprendizagem, o programa 
deu uma atenção especial, procurando aperfeiçoar as formulações constantes em 
documentos curriculares anteriores. 
Assim, as finalidades referem a necessidade de promover a aquisição de informação, 
conhecimento e experiência em Matemática por parte do aluno; mas vão mais longe e 
apontam igualmente o desenvolvimento da capacidade da sua integração e mobilização 
em contextos diversificados; e também o desenvolvimento de atitudes positivas face à 
Matemática e a capacidade de apreciar esta ciência.  
Apresentação do Projecto 
A realização de uma avaliação sistemática, que permita compreender e avaliar os 
fenómenos humanos e as realidades sociais, traduz-se num processo de grande 
complexidade e responsabilidade, “exigindo uma grande diversidade de saberes e 
competências e um trabalho de investigação sistemático e coerente” (Fernandes et al., 
1994, p.5). Entre os factores que contribuem para aumentar a complexidade e a 
responsabilidade do trabalho de avaliação, na área de avaliação educacional, Fernandes 
(1992) destaca três:  
1) Os constrangimentos financeiros, de tempo e de recursos humanos; (2)  
2) As expectativas e as exigências da administração e da comunidade educativa em 
geral;  
3) A insuficiência de programas de avaliação baseados num verdadeiro plano 
organizado, coerente e devidamente fundamentado, que possam servir de “base 
para que, sem improvisações, se possa trabalhar com mais segurança” 
(Fernandes et. al, 1994, p.5).  
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No entanto, o mesmo autor defende que estes e outros factores não devem ser um 
obstáculo para aplicar, de forma sistemática e rigorosa, metodologias de avaliação que 
garantam a necessária solidez e credibilidade da avaliação (Fernandes, 2007).  
Foi a partir destas preocupações e recomendações, que se avançou para a análise e 
reflexão do objecto de estudo desta investigação, ou seja, a avaliação de alguns pontos 
dos Relatórios Intercalar e Final11 das escolas envolvidas no PM no triénio 2006-2009, 
disponibilizado no âmbito do Projecto de Estágio. Em termos analíticos, a avaliação 
baseou-se na recolha de um conjunto de informações junto da amostra nacional (por 
Direcção Regional de Educação) dos Relatórios, designadamente dos aspectos 
considerados relevantes no contexto dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico.  
Neste âmbito, como finalidades do processo de avaliação e elementos orientadores 
do próprio estágio, definiram-se os seguintes objectivos: 
1. Analisar e interpretar as reflexões dos coordenadores do PM nas escolas, 
produzidos após três anos da sua implementação;  
2. Analisar as opiniões e reflexões das escolas relativamente ao acompanhamento 
proporcionado;  
3. Analisar as referências feitas pelos coordenadores do PM nas escolas 
relativamente a mudanças nas práticas lectivas que, eventualmente, tenham 
ocorrido na sequência da sua concretização; 
4. Analisar os efeitos proporcionados pelo PM na aprendizagem dos alunos, de 
acordo com as percepções e afirmações dos respectivos coordenadores. 
Questões de Avaliação  
Como ponto de partida para a caracterização do PM, e decorrente de uma primeira 
análise e reflexão aos Relatórios Finais do Plano de Actividades (2009) e ao Plano da 
Matemática, elaborou-se uma matriz de avaliação - apresentada no Quadro 2 - com 
objectivo de orientar o desenvolvimento deste estudo. A matriz identifica seis objectos 
primordiais de avaliação e suas dimensões mais relevantes. 
                                                 
11
 “Relatório Intercalar de Actividades 2008” e o “Relatório Final 2009” 
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A partir desta matriz definiram-se as seguintes questões orientadoras do Projecto de 
Estágio: 
1) No final dos três anos que balanço fazem os coordenadores do PM em relação 
aos objectivos propostos no Projecto Inicial? 
2) Que estratégias foram utilizadas na Concretização do Projecto? 
3) Que efeitos suscitados pelo PM, sentiram as escolas na organização do processo 
de ensino? 
4) Quais as evoluções sentidas nas Aprendizagens dos alunos envolvidos no PM? 
5) Como é que os coordenadores do PM caracterizam o acompanhamento no 
desenvolvimento dos projectos? 
6) Qual o impacto do PM na comunidade e no desenvolvimento profissional dos 
professores? 











    - Concretização dos objectivos propostos 
 
Concretização do projecto 
Estratégias de intervenção utilizadas 
    -Pelo Professor Acompanhante 
    -Pelo Professor Coordenador 
    -Pelo Professor de Matemática 
 
Organização do processo de 
ensino 
Tarefas 
    - Natureza das tarefas 
Dinâmicas de sala de aula 
    -Práticas pedagógicas 
    -Papel do Professor de Matemática 
Práticas de avaliação 
    -Instrumentos  




    -Resolução de Problemas 
    -Raciocínio Matemático 
    -Comunicação Matemática 
Domínio de conceitos e procedimentos matemáticos 







    -Natureza do acompanhamento 
    -Frequência do acompanhamento 
Professor Coordenador 
    - Natureza do acompanhamento 
    -Frequência do acompanhamento 
 
Impacto do Projecto 
Ao nível da comunidade escolar 
Ao nível do Professor de Matemática 
    -Necessidade de formação  
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conteúdos, o primeiro objecto da Matriz de Avaliação incidiu sobre o “Projecto Inicial”, 
particularmente sobre os “Objectivos iniciais propostos”, aspecto considerado central na 
definição dos Projectos apresentados pelas escolas para os três anos do PM. Esta 
dimensão pretendeu aferir acerca da concretização dos objectivos iniciais, das escolas 
analisadas, passados os três anos do PM.  
O segundo objecto visou a “Concretização do projecto”, nomeadamente nas várias 
estratégias que foram utilizadas para proporcionarem experiências de aprendizagens aos 
alunos. Pretende-se conhecer as “Estratégias de intervenção realizadas”, nomeadamente 
pelos Professores Acompanhantes, Professores Coordenadores e Professores de 
Matemática. 
O terceiro objecto da matriz de avaliação, denominado “Organização do processo de 
ensino”, pretendeu abordar as dimensões relativas às tarefas, às dinâmicas de sala de 
aula e às práticas de avaliação. Pretendeu-se, assim, verificar as possíveis alterações 
registadas nestas dimensões com a implementação do PM. 
O quarto objecto “Aprendizagens” visou verificar se os alunos obtiveram resultados 
positivos ao nível das capacidades transversais (Comunicação matemática, Raciocínio 
matemático e Resolução de Problemas), bem como, no Domínio de conceitos e 
procedimentos matemáticos, da atitude/motivação face à Matemática, e dos resultados 
na avaliação interna e externa. 
O quinto objecto, “Acompanhamento do projecto”, permitiu analisar o tipo de apoio 
prestado pelos Professores Acompanhantes e pelos Professores Coordenadores, 
nomeadamente a natureza do apoio e a frequência do acompanhamento. 
O sexto e último objecto, denominado, “Impacto do projecto”, foi o objecto 
encontrado para verificar as alterações que o PM suscitou ao nível da comunidade geral 
e do desenvolvimento profissional dos Professores de Matemática. 
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Justificação e enquadramento do Objecto de Análise 
O trabalho de avaliação encontra-se enquadrado com o trabalho desenvolvido pela 
Equipa da Matemática, nomeadamente em algumas das actividades realizadas pela 
Equipa, tais como:  
a) a definição de critérios de avaliação dos projectos de escola;  
b) o acompanhamento e apoio aos professores acompanhantes na sua actividade de 
apoio científico e pedagógico aos projectos de cada Agrupamento de Escolas e 
Escolas não agrupadas;  
c) a elaboração de documentos de apoio ao acompanhamento, como proposta de 
trabalho que os professores acompanhantes poderão discutir nas reuniões que 
dinamizam com as escolas;  
d) a análise dos relatórios realizados pelos professores acompanhantes;  
e) a elaboração de um relatório síntese com essa análise e recomendações sobre o 
trabalho desenvolvido. 
Estas actividades, desenvolvidas no contexto do PM, para além de se enquadrarem 
com a problemática da Avaliação de Programas, temática central do presente projecto, 
permitem efectuar uma apreciação acerca da implementação do Plano da Matemática, 
capaz de fornecer linhas de orientação para a formulação de políticas - ou seja, “avaliar 
para intervir”.  
Para Fernandes (1994) a “Avaliação para a Decisão” é um processo que permite, a 
partir do levantamento de necessidades, o aperfeiçoamento e racionalização das 
decisões tomadas. A “provisão” de informação útil é, neste contexto, um aspecto 
determinante para controlar de forma adequada o processo de ensino aprendizagem. 
Neste âmbito Stufflebeam desenvolveu o modelo CIPP (contexto – entrada – 
processo – produto), que considera a avaliação como um processo pelo qual se delineia, 
obtém e proporciona informação útil para inferir juízos de valor sobre as alternativas de 
decisão. A avaliação deve, neste sentido, abarcar tanto a análise do processo como do 
produto, do resultado. 
 Plano da Matemática: uma avaliação do processo de implementação 
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
24 
Este pressuposto está, também, implícito no modelo de avaliação de Scriven (2000), 
nomeadamente, no que se refere à avaliação formativa. A este nível o autor faz, pela 
primeira vez, a distinção entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa. A primeira 
realiza-se durante o processo e tem como objectivo fundamental melhorar e aperfeiçoar 
tal processo. Já a avaliação sumativa serve para certificar ou seleccionar e está associada 
à prestação de contas. 
Independentemente do ponto de vista que se considere e das orientações 
epistemológicas e ontológicas subjacentes, parece claro que é necessário que o rigor 
metodológico imponha procedimentos que garantam a necessária solidez e a 
credibilidade da avaliação (Fernandes, 2007). Neste sentido, para que a avaliação 
produza informações credíveis, e reconhecendo que nem tudo serve para avaliar tudo, é 
indispensável obter informações em quantidade suficiente de modo coerente entre o que 
se deseja avaliar e os instrumentos de avaliação, tendo em conta, obviamente o 
contexto, a situação e os sujeitos envolvidos.  
Opções Metodológicas 
De acordo com a metodologia de pesquisa aplicável nas ciências sociais, a 
investigação de um fenómeno deve compreender quer abordagens quantitativas, quer 
qualitativas, pois ambas apresentam vantagens, desvantagens, pontos positivos e pontos 
negativos. O quadro 3 sistematiza as principais características das abordagens 
qualitativa e quantitativa, de acordo com Bogdan e Biklen (1994).  
Quadro 3: Principais características das abordagens qualitativas e quantitativas12 
 Qualitativa Quantitativa 
-Significado -Variável 
-Compreensão -Hipóteses 
-Definição da situação -Validade 
-Construção social -Significância estatística 
Conceitos chave associados 
 -Replicação 
-Descrever as realidades múltiplas -Descrição estatística Objectivos 
-Desenvolver a compreensão -Encontrar relações entre variáveis 
-Descritivos -Quantitativos 
-Documentos pessoais -Codificação quantificável 
-Notas de campo -Contagens, medidas 
-O discurso dos sujeitos -Estatística 
Dados 
-Documentos oficiais e outros  
                                                 
12
 Adaptado de Bogdan e Biklen (1994). Investigação qualitativa em educação. Porto: Porto Editora. 
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-Pequena -Ampla Amostra 
-Não representativa -Selecção aleatória 
-Observação -Inquéritos 
-Estudo de documentos -Entrevista estruturada 
-Observação participante -Observação estruturada 
-Entrevista aberta -Experimentais 
Técnicas ou métodos 
 -Quasi experimentais 
-Gravador -Inventários Instrumentos 
-Transcrição -Questionários 
 
No caso concreto do objecto de estudo em análise, as opções metodológicas tiveram 
em conta a natureza do problema, bem como os seus objectivos e as respectivas 
finalidades. Deste modo, foi privilegiada a abordagem de natureza qualitativa, que 
reflectiu tão fielmente quanto possível o conteúdo dos questionários. Pontualmente 
utilizaram-se abordagens de natureza quantitativa para descrever estatisticamente os 
dados.  
O facto da abordagem qualitativa permitir uma maior profundidade na reflexão e 
compreensão do objecto de estudo, apresentou-se como justificação para a preferência 
desta metodologia. Com efeito, e seguindo a linha de pensamento de Patton (1990), a 
abordagem qualitativa tem a vantagem de produzir um conjunto de informações 
detalhadas acerca de um número reduzido de indivíduos ou casos, permitindo uma 
melhor compreensão das situações estudadas, apesar das perdas ao nível da 
generalização. Permite, deste modo, o estudo em detalhe e profundidade de um número 
de diversificado de situações, a aproximação ao campo de trabalho sem categorias pré-
estabelecidas e a análise contextualizada da informação. O investigador posiciona-se 
neste sentido como própria fonte de recolha de informações, considerando os seus 
sentimentos, impressões e julgamentos, e interactuando de uma forma próxima e 
colaborante com os participantes dos seus estudos (Tuckman, 2000). 
Em relação à abordagem quantitativa, utilizada no tratamento dos dados 
quantificáveis, a principal vantagem da sua utilização é permitir medir a reacção de um 
número elevado de indivíduos a um número limitado de efeitos, possibilitando o 
tratamento estatístico dos dados recolhidos e a apresentação dos resultados de forma 
sucinta e passível de generalização (Patton, 1990). Para o efeito, será necessário recorrer 
a medidas estandardizadas, de modo a traduzir a diversidade de experiências e 
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perspectivas dos indivíduos, num número limitado de categorias, às quais é associada 
uma numeração. O objectivo final da pesquisa quantitativa é, em última análise, a 
produção de leis de causa-efeito generalizáveis, que permitam a previsão e o controlo 
dos fenómenos (Gay, 1981 e Tuckman, 1978). 
 Patton (1990), para além destas duas abordagens, sublinha as vantagens da 
flexibilidade que as abordagens mistas permitem. De acordo com este autor, 
A importância de compreender paradigmas de investigação alternativos é 
sensibilizar os investigadores e avaliadores para as forma como os seus 
preconceitos metodológicos, derivados da experiência de socialização das suas 
disciplinas, pode reduzir a sua flexibilidade e adaptabilidade metodológica (Patton, 
1990, p.38) 
Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
A base de informação para o projecto, como já foi referido, incidiu sobre o 
“Relatório Intercalar de Actividades 2008” (Anexo V) e o “Relatório Final 2009” 
(Anexo VI) das escolas. Tendo em conta a dimensão do universo - 1057 escolas no ano 
lectivo 2008/2009 -, a dispersão geográfica - escolas distribuídas pelas várias regiões de 
Portugal Continental - e as limitações ao nível dos recursos humanos, optou-se por 
considerar uma amostra nacional, por Direcção Regional de Educação, como se pode 
verificar na Tabela 1. 






Fonte: Dados fornecidos pela Equipa da Matemática 
                                                 
13
 Foram consideradas 10% das escolas com PM por Direcção Regional de Educação. 
Direcção 
Regional 
Nº de escolas 
2006/2007 
Nº de escolas 
2007/2008 
Nº de escolas 
2008/2009 
Nº de escolas 
estudadas13 
DREN 383 370 369 37 
DREC 226 229 229 23 
DRELVT 326 327 324 32 
DREALEN 50 80 80 8 
DREALG 55 55 55 6 
Total 1070 1061 1057 106 
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Esta amostra, extraída aleatoriamente, correspondeu a 10% da população de cada 
Direcção Regional de Educação. Assim, como se pode observar na Tabela 1, na 
Direcção Regional de Educação do Norte, no ano lectivo 2008/2009, encontravam-se 
369 escolas com PM, sendo extraídas aleatoriamente 37 escolas da zona norte. Na 
Direcção Regional de Educação do Centro, no mesmo ano lectivo, encontravam-se 229 
escolas envolvidas no PM, para o Projecto de Estágio foram extraídas 23 escolas. Na 
Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo foram extraídas 32 escolas 
das 324 com PM. Na Direcção Regional de Educação do Alentejo foram analisados 
relatórios de 8 escolas dos 80 que aderiram ao PM e, finalmente na Direcção Regional 
de Educação do Algarve analisaram-se 6 escolas das 55 que aderiam ao PM. Assim, na 
totalidade foram analisadas questões de 106 Relatórios Intercalares de Actividades do 
ano lectivo de 2007/2008 e questões de 106 Relatórios Finais de 2009.  
Em relação às questões analisadas, ambos os relatórios eram constituídos por 
diversas questões sobre vários domínios, nomeadamente: Actividades e/ou estratégias 
desenvolvidas; Ambiente de trabalho; os Efeitos na Escola; os Efeitos no Grupo 
Disciplinar; os Efeitos na prática lectiva; os Efeitos na aprendizagem dos alunos; as 
Dificuldades enfrentadas e respostas dadas; e o Balanço do acompanhamento do Plano 
(Anexo V e VI).  
Para efeitos do Projecto de Estágio, e como a maioria das questões seleccionadas 
para o estudo de avaliação se encontravam no ano lectivo 2008/2009, nomeadamente no 
Relatório Final 2009, foram analisadas cincos questões, como se observa no Quadro 4. 
Estas questões dizem respeito aos objectos: Efeitos na Escola; Efeitos na Prática 
Lectiva; Efeitos nas aprendizagens dos alunos; Balanço do acompanhamento; e Balanço 
da implementação do projecto no final dos três anos. 
No “Relatório Intercalar de Actividades 2008” recorreu-se aos dados da questão 
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Quadro 4: Questões dos relatórios sujeitas a análise 
Relatório Intercalar de Actividades 2008 
Questão 9  
Balanço do 
acompanhamento do Plano 
 
9.1 - Aprecie o nível de apoio do professo acompanhante ao desenvolvimento do 
projecto de escola estabelecido no âmbito do PM, em 2007/2008. 
9.2 - Aprecie o nível de apoio do professor coordenador ao desenvolvimento do 
projecto de escola estabelecido no âmbito do PM, em 2007/2008. 
Relatório Final 2009 
Questão 4  
 Efeitos na Escola 
 
4 -Aprecie a evolução do impacte do PM na dinâmica de trabalho da escola, desde o 
início de2006/07 
Questão 6 
Efeitos na prática lectiva 
 
6.1 - Aprecie a evolução que se fez sentir nas práticas lectivas no que respeita ao 
papel dos professores de Matemática nas turmas envolvidas no PM, desde o início de 
2006/2007 
6.2 - Aprecie a evolução que se fez sentir nas práticas lectivas no que respeita à 
natureza das, tarefas propostas nas turmas envolvidas no PM, desde o início de 
2006/2007 
6.3 - Aprecie a evolução que se fez sentir nas práticas lectivas no que respeita à 
avaliação do desempenho dos alunos nas turmas envolvidas no PM, desde o início de 
2006/2007 
Questão 7 
Efeitos nas aprendizagens 
dos alunos 
 
7.1 - Aprecie a evolução que se fez sentir nas aprendizagens dos alunos envolvidos 
no PM, a nível: 
-da atitude/motivação face à Matemática 
-do domínio de conceitos e procedimentos matemáticos 
-da Resolução de Problemas 
-do Raciocínio Matemático 
-da Comunicação Matemática 
Questão 9 
Balanço do 
acompanhamento do Plano 
 
9.1 - Aprecie o nível de apoio do professo acompanhante ao desenvolvimento do 
projecto de escola estabelecido no âmbito do PM, em 2008/2009. 
9.2 - Aprecie o nível de apoio do professor coordenador ao desenvolvimento do 
projecto de escola estabelecido no âmbito do PM, em 2008/2009. 
Questão 10 
Balanço da implementação 
do projecto no final dos três 
anos 
 
10.1 - Passados 3 anos, faça uma apreciação dos objectivos definidos no início do 
PM. 
10.2 - Que contributos trouxe o PM para: 
- O desenvolvimento profissional dos professores?  
-A escola enquanto comunidade? 
No que diz respeito à recolha de informação14, optou-se pela selecção de uma única 
técnica de recolha de dados - a técnica de recolha documental. A principal vantagem de 
utilizá-la decorre da possibilidade de obter dados através de processos que não 
                                                 
14
 Entendido como o “processo organizado posto em prática para obter informações junto de múltiplas 
fontes, com o fim de passar de um nível de conhecimentos para outro nível de conhecimentos ou de 
representações de uma dada situação, no quadro de uma acção deliberada cujos objectivos foram 
claramente definidos e que dá garantias de validade suficientes”. (De Ketele & Rogiers, 1993, p.17) 
 
 Plano da Matemática: uma avaliação do processo de implementação 
Instituto de Educação – Universidade de Lisboa 
 
29 
envolvem recolha directa de informação a partir dos sujeitos investigados, evitando, 
deste modo problemas causados pela presença do investigador.  
Atendendo à especificidade e terminologia utilizada nesta técnica, apresenta-se 
oportuno, antes de passar concretamente ao tratamento de dados, clarificar um conjunto 
de conceitos que lhe estão associados, designadamente: “documentos”, “dados 
recolhidos”, “amostra” e “amostragem”.  
a) Documentos - Segundo De Ketele e Rogiers (1993), os documentos podem ser 
diferenciados conforme a tipologia: escritos ou não, oficiais e privados, 
científicos, didácticos, entre outros. No caso em análise estamos na presença de 
documentos abertos, isto é, que devem estar ao serviço das recolhas de dados 
(formulários, questionários, …). 
b) Dados - Os dados recolhidos numa investigação são informações, na forma de 
observações ou medidas, dos valores de uma ou mais variáveis normalmente 
fornecidos por um conjunto de entidades ou casos, como se designa em ciências 
sociais. Ao conjunto total de casos sobre os quais se pretende retirar conclusões 
dá-se o nome de População ou Universo (Hill & Hill, 2008).  
c) Amostra - Segundo Tukman (2000) existem dois factores que condicionam a 
definição da amostra. Por um lado, a impossibilidade e desinteresse em 
considerar todos os indivíduos e, por outro lado, a necessidade de, não sendo 
tomados todos os indivíduos, mesmo assim os resultados possam ser 
generalizados.   
d) Amostragem - Define-se como o processo para se chegar à definição de uma 
amostra. Em termos de metodologia científica, para Tukman (2000) é um 
processo que deve possuir certos requisitos de forma a garantir a validade dos 
resultados e a possibilidade dos mesmos serem generalizados a uma população. 
Os métodos para seleccionar uma amostra podem ser agrupados em duas 
«famílias»: i) os métodos de amostragem casual ou métodos probabilísticos; e ii) 
os métodos de amostragem não-causal ou métodos não–probabilísticos. No 
estudo optou-se por abordar os métodos de amostragem causal, pois foram os 
que recorremos. Segundo Hill e Hill (2008) os métodos de amostragem causal 
são preferíveis quando o investigador pretende generalizar os resultados obtidos 
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a partir da amostra, com confiança, para o Universo. Entre os métodos mais 
vulgares de amostragem causal recorreu-se à amostragem por cluster. O método 
de amostragem por cluster, segundo Hill e Hill (2008) é útil quando o Universo 
é grande e os casos estão agrupados em unidades ou «clusters». Este método 
consiste essencialmente em aplicar a amostragem aleatória a estas unidades. No 
caso do Estudo, como os casos estavam agrupados por Direcção Regional de 
Educação, optou-se pela fracção de amostragem, ou seja, o número de escolas 
sobre os quais a investigação foi aplicada – decidiu-se escolher 10% das escolas 
por amostragem aleatória, como foi referido anteriormente.  
Tratamento e análise dos dados 
Se no ponto anterior a recolha de informação assentou na técnica de recolha 
documental, em relação ao tratamento e análise de dados a técnica adoptada foi a 
análise de conteúdo, mais especificamente a que está relacionada com a perspectiva de 
Bardin (2008). Este define-a como “um conjunto de técnicas de análise de 
comunicações”. Com isto o autor quer dizer que a análise de conteúdo não se trata de 
um único instrumento, mas de um leque de apetrechos, constituído por uma vasta 
diversidade de formas e adaptável a um campo de aplicação mais vasto: as 
comunicações.  
Como metodologia a seguir na análise de conteúdo, Bardin (2008) aponta para a 
necessidade de se efectuar uma primeira leitura «flutuante», isto é, estabelecer contacto 
com os documentos, de modo a clarificar a razão da analisa e qual o seu conteúdo. O 
objectivo é obter conhecimentos e ferramentas que permitam tratar o material e 
codificá-lo. No estudo, foi feita análise de conteúdo a respostas de questões abertas. 
Uma vez estabelecido o contacto com documentos, e seguindo a linha de 
pensamento de Bardin, procede-se então à codificação. Para o autor (2008, p.129) tal 
“corresponde a uma transformação – efectuada segundo regras precisas – dos dados em 
bruto no texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, permite 
atingir uma representação do conteúdo ou da sua expressão. A codificação apresenta-se, 
assim, como um instrumento para interpretar e dar sentido a todo o material que resulta 
da recolha de dados. 
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Do ponto de vista prático, na codificação é realizada a escolha das unidades de 
registo e de contexto. Enquanto a unidade de registo é, segundo Bardin (2008, p.130), “ 
a unidade de significação a codificar e corresponde ao segmento de conteúdo a 
considerar como unidade base, visando a categorização e a contagem frequencial”. A 
unidade de contexto (Bardin, 2008, p. 133) “serve de unidade de compreensão para 
codificar a unidade de registo e corresponde ao segmente da mensagem, cujas 
dimensões (superiores às da unidade de registo) são óptimas para que se possa 
compreender a significação exacta da unidade de registo.”  
No presente estudo, apesar de não ser uma etapa obrigatória como refere Bardin 
(2008), dividimos as componentes das mensagens analisadas em categorias. As 
categorias, segundo este autor “são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de 
elementos (unidades de registo, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, 
agrupamento esse efectuado em razão das características comuns destes elementos. 
(Bardin, 2008, p.145) ” O critério de categorização, para este autor, pode ser semântico, 
sintáctico, léxico e expressivo. No estudo utilizou-se o critério temático. 
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CAPÍTULO III – REVISÃO DA LITERATURA 
A revisão de literatura é uma parte muito importante na realização de qualquer 
projecto, é essencial estar dentro do assunto que queremos estudar. As disciplinas do 
primeiro ano do 2º Ciclo de Estudos, nomeadamente as relacionadas com a área de 
avaliação demonstraram-se muito úteis nesta fase do relatório. 
17 de Junho de 2010 
 
A avaliação está associada às mais diversas actividades, contextos e práticas, 
encontrando-se, por esse motivo, ligada a processos de inovação e mudança. No âmbito 
do presente relatório será realizada, numa primeira parte, uma breve referência à 
avaliação em educação, de modo a enquadrar, numa segunda parte, a avaliação de 
programas. 
Avaliação em Educação: Uma visão geral 
As definições encontradas na literatura sobre avaliação são inúmeras, e são vários os 
autores a dedicarem-se a esta matéria. Apresenta-se, cada vez mais, como uma prática 
social indispensável para caracterizar, compreender, divulgar e melhorar uma grande 
diversidade de problemas que afectam as sociedades contemporâneas, tais como a 
qualidade da educação e ensino, a prestação de cuidados de saúde, a distribuição de 
recursos, entre outros (Fernandes, 2008).  
Este ponto de vista é partilhado pela maior parte dos autores que se dedicam às 
questões de avaliação. Nesta linha de ideias, Stufflebeam e Shinkfield (2007), referem 
que a avaliação é considerada uma disciplina fundamental, na medida em que permite 
avaliar e, posteriormente, melhorar muitos aspectos da sociedade. 
A avaliação é, assim, considerada como um instrumento de melhoria, de mudança e 
de inovação, que pode ser transversal a qualquer área e contexto, sendo em muitas 
situações concretas, uma construção social complexa que, como afirma Fernandes 
(2005, P.5), “envolve pessoas que funcionam em determinados contextos, com as suas 
práticas e políticas próprias, e que envolve também a natureza do que está a ser avaliado 
que, por sua vez, também tem as suas finalidades, lógicas e políticas próprias.” 
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 Para uma definição de avaliação educacional 
A questão da avaliação educacional envolve uma diversidade de aspectos 
(epistemológicos, ideológicos, sociais, pedagógico, técnicos e psicológicos) que 
enfatizam a sua complexidade e suportam uma multiplicidade de modelos que foram 
surgindo ao longo dos tempos. 
Vários autores consideram Ralph Tyler (Nevo, 2006; Stake, 2006; Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007) como o responsável pela introdução e divulgação do termo de 
avaliação educacional. Considerado o pai da avaliação educacional, este autor, afirmava 
que a “ avaliação é o processo de determinação da extensão com que os objectivos 
educacionais se realizam” (Tyler, 1950, p.69). Este entendimento dado à avaliação nesta 
fase inicial, era, no entanto, restringido às aprendizagens dos alunos. Posteriormente a 
avaliação começou a ser utilizada no desenvolvimento e revisão dos currículos, mas era 
sobretudo circunscrita à sala de aula.  
Só em meados dos anos 60 princípios dos anos 70, do século passado, com o 
aumento dos programas educacionais e projectos de avaliação é que a avaliação 
educacional se expandiu de dentro da sala de aula para todo o sistema educativo (Nevo 
2006, p.441). Neste novo enquadramento, autores, como Cronbach (1963), Stufflebeam 
(et al., 1971), definem a avaliação como o fornecimento de informação para a tomada 
de decisão. Gradualmente, os testes ou outras formas de avaliar tornaram-se, não só 
exclusivas das aprendizagens dos alunos, mas de outros objectos, tais como programas, 
escolas, professores e sistemas educativos. Estas avaliações são, hoje em dia, 
encontradas em qualquer parte do mundo, reflectindo a relevância da avaliação 
educacional.  
Nos últimos anos, tem-se registado algum consenso entre os avaliadores no que 
respeita à definição de avaliação, através da definição básica da avaliação definida pelo 
Joint Committee on Standars for Educational Evaluation (1994, cit. in Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007 p.9), que refere que a “avaliação consiste no processo sistemático de 
avaliar o valor ou o mérito de um objecto”. Esta e outras definições de avaliação têm 
elementos credíveis, dependendo do tipo de avaliação que se pretender efectuar. 
Stufflebeam e Shinkfied (2007), no seu livro “Evaluation Theory, Models & 
Applications”, deixam claro que nenhum método de avaliação é necessariamente o 
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melhor. Para estes autores, uma avaliação eclética poderá ser a mais apropriada para 
cada contexto particular.  
Num estudo de avaliação, os propósitos que se pretendem alcançar determinam, 
segundo Fernandes (2007, p.2), a forma como se vai planificar e desenvolver o processo 
de recolha de informação e como se vão organizar e divulgar os resultados (e.g. 
relatório de avaliação). Este autor refere, ainda, a existência de uma diversidade de 
propósitos que, naturalmente, podem estar associados a uma avaliação, como por 
exemplo:  
a) Apoiar a tomada de decisões; 
b) Servir a prestação pública de contas;  
c) Melhorar as práticas e procedimentos numa dada organização;  
d) Compreender problemas de natureza social, contribuindo para a identificação de 
soluções possíveis;  
e) Compreender as experiências vividas por quem está envolvido numa dada 
prática social (Fernandes, 2007, p.2). 
Para que os propósitos de uma avaliação sejam alcançados, são utilizadas avaliações 
formais ou informais e, quase sempre, enquadradas por um modelo teórico. É 
necessário, assim compreender a natureza dos tipos de avaliação e da relação entre si. 
 Natureza da Avaliação  
Cada vez mais, a avaliação é considerada um domínio científico e uma prática social 
indispensável na sociedade. Muitos autores (e.g. Fernandes, Scriven) afirmam que a 
avaliação é uma disciplina em processo de construção e de reconhecimento científico. 
Fernandes (2007) apresenta duas razões que, do seu ponto de vista, contribuem para 
clarificar a natureza científica da avaliação. A primeira, diz respeito às principais 
características das avaliações formais (sistemáticas) e informais (tácitas), a segunda, 
aborda a natureza da avaliação como disciplina.  
Em relação à primeira razão, Stufflebeam e Shinkfield (2007) referem que é 
importante distinguir a avaliação formal da avaliação informal. Para estes autores, a 
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diferença destas avaliações “é a raiz da necessidade e emergência da avaliação como 
profissão” (2007, p.27). 
Uma reflexão atenta dá conta de que a avaliação está presente no quotidiano, por 
exemplo, quando alguém faz juízos ou decisões sobre coisas observadas ou sobre 
pensamentos. A avaliação, neste ponto de vista, é fundamental no dia a dia, como 
sugere Fernandes (2007), é essencial para discernir o que eventualmente nos fará sentir 
mais confortáveis ou para que possamos ajustar ou regular as nossas acções 
profissionais. A este tipo de avaliação chamamos de avaliação informal. No entanto, 
este tipo de avaliação é muitas vezes insuficiente e insatisfatória, pois é “muito 
dependente das experiências, saberes e concepções das pessoas e, por isso, é muito 
influenciada pelas suas expectativas e preferências” (Worthen & Sanders, 1987). 
A avaliação formal, por sua vez, deverá ser mais sistemática e rigorosa (Stufflebeam 
& Shinkfield (2007) pois, para além de clarificar critérios e de apresentar as evidências 
que estão na base do juízo avaliativo, permite reduzir substancialmente a parcialidade. 
Para além disso, como afirma Fernandes (2007, p.7) a “avaliação formal tem 
normalmente uma abrangência e uma profundidade que a avaliação informal, realizada 
por um indivíduo, não pode ter”. 
Stufflebeam e Shinkfield (2007) afirmam que muitas avaliações podem e devem ser 
conduzidas numa base informal, no entanto, outras requerem uma abordagem rigorosa e 
sistemática. Alguns autores, apesar de sublinharem a diferença entre estas abordagens, 
não as deixam de considerar complementares. É natural que existam diferenças 
significativas entre os dois tipos de avaliação, no entanto, “parece certo que no 
desenvolvimento de uma avaliação formal, é incontornável a sua interacção com as 
actividades inerentes à avaliação informal (Fernandes 2007, p.8).  
No que diz respeito à avaliação como disciplina, autores como -e.g. Scriven, 1994; 
Stake, 2006; Worthen & Sanders 1987- consideram-na como uma disciplina recente, 
que possui várias áreas de aplicação. Scriven (1994) designou por Big Six: Avaliação de 
Programas, a Avaliação de Pessoal, a Avaliação de Desempenho, a Avaliação de 
Produtos, a Avaliação de Propostas e a Avaliação de Políticas. Para além destas áreas, 
Scriven considera também a Meta-Avaliação e a Avaliação Específica numa disciplina, 
assim como a Avaliação do Currículo ou a Ética Médica (Fernandes, 2007, p. 9). 
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Sendo uma disciplina recente, Fernandes (2007) é da opinião que existe a 
necessidade de credibilizar a avaliação através de conexões entre todos os domínios 
práticos, de forma a articulá-los e desenvolver conceitos e linguagens comuns, assim 
como criar todo o tipo de mecanismos e procedimentos próprios de um campo 
científico.  
A avaliação e a qualidade 
Nas definições de avaliação referiu-se que uma das principais finalidades de um 
processo de avaliação é formular juízos acerca do valor e do mérito do que é avaliado. 
Na formulação de tais juízos estarão sempre presentes, de forma explícita ou implícita, 
apreciações relativas à qualidade do que se avaliou. 
Para Fernandes (2007), numas situações a qualidade pode ser determinada “pelo que 
as pessoas vivem e sentem, com o debate intersubjectivo entre elas a poder 
desempenhar um papel relevante no seu discernimento” (2007, p.39). Noutras situações, 
a qualidade “é apreciada de forma objectiva, com base em critérios e em standards que 
se definem ou constroem de formas mais ou menos consensuais” (Fernandes 2007, 
p.39). 
Nesta linha de pensamentos, autores como Fernandes e Stake, afirmam que a 
definição de standard é complexa pois, em muitos casos, não é fácil conseguir 
unanimidade no que diz respeito à sua relevância, à sua utilidade ou ao seu real 
significado. Muitas vezes, esta dificuldade advém de nem sempre se fazer a distinção 
entre standard e critérios (Stake 2006). Para Stake um "critério" indica um atributo ou 
uma característica de um dado objecto de avaliação, por sua vez, um standard refere-se 
à quantidade dessa característica ou desse atributo que é necessária para uma 
determinada valoração. Como afirma o autor, “o pensamento baseado em critérios é 
importante mas a interpretação é igualmente importante” (2006, p.46). 
Está-se, assim, na presença de duas posições epistemológicas substancialmente 
distintas que, como seria de esperar, leva-nos a encarar a qualidade de formas também 
distintas. Para Fernandes (2007), no primeiro caso teremos “uma qualidade que é 
determinada com base num conjunto de critérios que melhor poderá determinar se um 
dado programa ou um dado objecto tem ou não qualidade”(2007, p. 40). No outro caso, 
afirma que estamos perante uma “qualidade que é determinada não tanto pela 
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explicação exaustiva de critérios mas antes pela experiência vivida com os diferentes 
aspectos do programa cuja qualidade se pretende avaliar” (2007, p.40).  
A avaliação baseada em critérios consiste, assim, em determinar e representar a 
qualidade mediante o uso de números e escalas ou seja de critérios. Stake (2006) 
interpreta este tipo de avaliação como avaliação quantitativa, pois é mais objectiva, 
analítica e baseada em standards. Por sua vez, define avaliação interpretativa como a 
forma de determinar e representar a qualidade através da experiência subjectiva, 
utilizando a descrição verbal e a experiência indirecta dos méritos e deficiências. Está-
se na presença, segundo Stake (2006), de uma avaliação qualitativa mais holística. 
Avaliação educacional e suas funções 
A avaliação educacional é um campo muito abrangente que contempla uma 
diversidade de objectivos e funções. As funções da avaliação educacional, além de 
serem muitas e diversificadas, podem coincidir com algumas modalidades de avaliação. 
De Ketele e Roegiers (1993) fazem referência a diversas funções da avaliação 
relacionando diferentes critérios, como sejam: a função de regulação, preditiva, 
descritiva, formativa, certificativa, de verificação de qualidade, entre outras. 
No contexto deste trabalho centrou-se em duas funções da avaliação que se 
considerou mais pertinentes na avaliação educativa, nomeadamente, a função formativa 
e a função sumativa. 
Estes dois termos foram designados por Michael Scriven (1967) com o objectivo de 
clarificar acerca das funções que a avaliação educacional pode desempenhar. Neste 
sentido, a função formativa da avaliação refere-se à utilização desta como meio de 
melhoria do que se está a avaliar. Enquanto a função sumativa da avaliação tem um 
carácter de controlo, de certificação sobre os resultados ou os produtos obtidos, 
deixando a acção de melhoria para posteriores intervenções. Esta função da avaliação é 
adequada, segundo este autor, para avaliar produtos ou processos que tenham 
terminado. 
No que diz respeito à avaliação de programas, Stufflebeam e Shinkfield (2007) 
referem que a função formativa na avaliação de programas tem como principal 
objectivo fornecer informações para garantir a qualidade de um programa ou para 
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melhorá-lo. Segundo estes autores, este tipo de avaliações fornecem feedback para a 
melhoria dos programas e descreve-as como sendo “prospectivas e pró-activas” 
(Stufflebeam & Shinkfield, 2007, p.62). A avaliação formativa utilizada na avaliação de 
programas é, normalmente, realizada durante o desenvolvimento de um programa, e 
visa oferecer orientações para os seus responsáveis, assim como, assegurar a melhoria 
da sua qualidade, ao fazê-lo os avaliadores devem prestar atenção às necessidades dos 
consumidores. Neste tipo de avaliação, o papel do avaliador, segundo Stufflebeam e 
Shinkfield (2007), deve interagir com as pessoas envolvidas no programa, fornecendo-
lhe orientações para a tomada de decisão. Neste sentido, a essência da avaliação 
formativa centra-se ao nível da avaliação de programas, e no fornecimento de feedback 
contínuo para a melhoria. 
Em relação à função sumativa na avaliação de programas, Stufflebeam e Shinkfield 
(2007) referem que esta tem como principal objectivo a produção de relatórios. São por 
isso, avaliações retrospectivas de projectos concluídos e ocorrem normalmente após a 
conclusão de um programa. Para estes autores, Este tipo de avaliação é útil porque 
permitem determinar a responsabilidade pelos sucessos ou fracassos de um determinado 
programa. Estas avaliações informam os consumidores sobre a qualidade e segurança 
dos produtos e serviços e ajudam os interessados a aumentar a compreensão dos 
fenómenos avaliados.  
O caminho da avaliação contemporânea 
Nos últimos anos tem-se assistido a uma preocupação crescente por parte de vários 
autores (Scriven, 2000; Stufflebeam, 2000, Guba & Lincoln, 2000; House e Howe, 
2000; Patton, 2003) em caracterizar e discutir os modelos, teorias ou abordagens de 
avaliação. Estas discussões, para além de contribuírem para a compreensão da natureza 
da avaliação, concorrem também, em certo sentido, para a construção e reconhecimento 
científico desta disciplina.    
Nas leituras efectuadas é perceptível de que são imensas as orientações 
epistemológicas e ontológicas que orientam o campo da avaliação. Autores como Patton 
(2003) focam a sua avaliação na utilização, onde os pressupostos que estão subjacentes 
ao processo são de natureza pessoal e situacional. Nesta abordagem, existe uma 
preocupação do avaliador em facilitar o desenvolvimento de uma relação de trabalho 
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com os utilizadores. A intenção é ajudá-los a determinar o(s) tipo(s) de avaliação que os 
mesmos necessitam. 
Já House e Howe (2000), apesar de delinearem também as suas perspectivas de 
avaliação segundo um paradigma naturalista de índole formativa, declaram que o 
avaliador já não é um facilitador por natureza, mas sim um profissional que actua 
deliberadamente com o intuito de encontrar princípios de inclusão, diálogo e 
deliberação. 
Na perspectiva de Stake (2000), a avaliação é dirigida como forma de colmatar as 
necessidades dos “clientes”. O objectivo prioritário é fazer com que estes participem 
activamente na análise e interpretação dos dados de avaliação. O avaliador, nesta 
perspectiva, é orientado exclusivamente pelas necessidades dos “clientes”, devendo, de 
forma receptiva, envolvê-los em todo o processo e interpretação dos dados.  
Guba e Lincoln (2000), seguindo a proposta de Stake, defendem uma perspectiva 
construtivista para implementar esta abordagem. Nesta linha, o papel do avaliador 
consiste em conduzir um processo de confronto (dialéctico e hermenêutico) das diversas 
concepções, procurando solucionar ou modificar revindicações emergentes. A avaliação 
termina por decisão dos envolvidos. 
Outros autores colocam mais ênfase no resultado final da avaliação (Stufflebeam, 
2000; Scriven, 2000). Estes utilizam abordagens orientadas por princípios e 
pressupostos de racionalidades mais técnicas, em que os avaliadores assumem uma 
posição de relativa distância em relação aos objectos avaliados.  
Stufflebeam (2000) desenvolveu um modelo de avaliação baseado na decisão em 
situação. Para este autor, a avaliação em educação é o processo que consiste em 
delimitar, obter e fornecer informação útil para ajuizar das decisões possíveis. O 
objectivo da avaliação, nesta perspectiva, não é provar seja o que for, mas sim melhorar, 
isto é, tomar a decisão adequada, através de uma avaliação dividida em quatro partes: a 
avaliação do contexto, a avaliação dos inputs, a avaliação do processo e a avaliação do 
produto. 
Scriven (2000), por sua vez, privilegia as listas de verificação para a recolha de 
dados, contudo afirma que uma avaliação sem metas produz resultados avaliativos 
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sólidos e úteis que complementam os dados proporcionados pela avaliação baseada em 
metas. O que não impede que, apesar de se conhecer as metas de um programa, o 
avaliador não investigue sistematicamente todos os efeitos importantes de um programa. 
Estas e outras diferenças ideológicas surgem, em nossa opinião, devido ao “lado 
humano” da avaliação, pois ela é efectuada por pessoas e, como tal, é inevitável o 
surgimento de uma pluralidade de pontos de vista. Deste ponto de vista, os observadores 
são, como refere Stake (2000), os melhores "instrumentos" que dispomos para 
avaliação.  
No que diz respeito à Metodologia utilizada, esta, constitui um material de apoio 
fundamental para todo e qualquer avaliador, independentemente da ideologia a que o 
mesmo esteja vinculado. São diversos os métodos passíveis de gerar qualquer tipo de 
avaliação, desde aqueles que possibilitam a "Avaliação do Contexto" de uma 
determinada instituição - análise demográfica dos registos; visitas ao local; análise de 
documentos pertinentes; realização de workshops; conferências; entre outros – aos que 
auxiliam na "Avaliação do processo" – visitas de observação a centros de actividade, 
análise de documentos pertinentes (em especial os planos de trabalho, orçamento e actas 
de reuniões) e entrevistas a participantes-chave, assim como diários de registo, 
questionários ou exames sumativos, métodos estes que também facilitam na Avaliação 
do Resultado, seja este final, intermediário ou até mesmo inicial. 
Um leque variado de opções metodológicas é considerado por todos os autores 
analisados, nos diversos “designs” de avaliação apresentados. Surgem dados 
qualitativos e quantitativos, designs naturalista, experimental e quasi-experimental, 
abordagens e amostragens intencionais e probabilísticas, maior ou menos ênfase em 
generalizações e formas alternativas de lidar com as potenciais ameaças à validade, 
fiabilidade e utilidade. Porém, aquilo que ressalta de todos eles é a preocupação 
permanente com o entendimento, rigor, equilíbrio, praticabilidade, precisão e custo. 
Avaliação de Programas 
Como já foi referido, a avaliação é uma disciplina relativamente recente que possui 
vários domínios práticos. Para efeitos do presente relatório abordamos o domínio da 
Avaliação de Programas.  
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Antes de se definir o conceito de avaliação de programas, é importante clarificar o 
que se entende por programa. Pela revisão da literatura encontram-se várias e diferentes 
abordagens do conceito de programas. Umas definem programa ligando-o ao campo 
educativo, nomeadamente associado ao currículo, como é o exemplo de Juste (2006), 
que refere que um programa “ é um documento intencional e tecnicamente elaborado, 
consistente num plano de acção ao serviço de metas pedagógicas valiosas”. Outros 
definem programa fora do âmbito educativo, ou seja, utilizam definições mais gerais.  
No presente relatório a abordagem considerada de programas é a mais geral. Como é 
o exemplo de Spaulding (2004) que define programa como um conjunto de actividades 
específicas destinadas para o efeito que se pretende, com metas quantificáveis e 
objectivos. Os programas, segundo este autor, podem ter diversas formas e tamanhos, 
como acontece nas avaliações. Stake (2006) considera que um programa é toda a 
actividade organizada, que se prolonga no tempo, e é orientado por objectivos. Para 
além disso, deve possuir um sistema de gestão e financiamento, dirigir-se a um grupo de 
pessoas e ter capacidade para despertar o interesse de muitos outros. 
É ainda importante fazer referência à teoria dos programas. Esta diz respeito ao 
estudo e caracterização da natureza que se pretende avaliar (e.g. programa, política 
educativa) e aos pressupostos que estão na base do desenvolvimento de certo tipo de 
programas (Donaldson e Lispsey, 2006). Assim, a teoria dos programas tem como 
objectivo produzir conhecimento sobre a forma como os programas devem funcionar, 
incluindo o estudo das relações entre as suas diferentes componentes, os processos 
utilizados e os resultados que se pretendem obter (Fernandes, 2007). Isto é, a teoria de 
um dado programa, como sublinha Fernandes (2007), “não é mais do que um 
enquadramento conceptual que nos ajuda a determinar de que formas é que um 
determinado projecto, programa ou intervenção visa resolver um dado problema social 
(2007, p.29). 
Posto isto, a avaliação de programas pode ser definida como uma forma sistemática 
de recolha de informações sobre as actividades, características e resultados dos 
programas. Segundo de Patton, (1997) a avaliação de programas tem como objectivo 
melhorar as actividades que se desenvolvem num programa e promover a planificação 
de acções futuras, como tal, é um processo contínuo destinado a tornar os programas 
mais eficientes e eficazes. Para Spaulding (2008, p.5) “a Avaliação de programas é um 
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procedimento para a tomada de decisão (…) onde se examina o programa para 
determinar o valor e fazer recomendações para o reajustamento programático e para o 
sucesso.”  
House e Howe (2003) deram grande importância ao problema da avaliação como 
processo democrático. Para estes autores, o trabalho de avaliar é uma actividade em 
equipa e, como tal, pressupõe uma acção sem conflitos internos de modo a garantir a 
validade das conclusões que a equipa chega na consecução dos seus objectivos.  
Vianna (2005) sublinha que toda a avaliação, inclusive a de programas, tem 
subjacente interesses de diversas pessoas que reflectem uma diversidade de valores e, 
consequentemente, diversos posicionamentos, traduzidos, por vezes, em situações de 
conflitos que podem fragilizar a equipa. Para que tal não suceda, House e Howe (2003) 
deixam claro que é fundamental que se conheçam quais os interesses, valores e pontos 
de vista dos vários stakeholders. É, assim, importante numa avaliação, segundo a 
perspectiva democrática destacar o papel do avaliador como elemento aglutinador do 
grupo. A avaliação de programas, segundo esta perspectiva, pressupõe a participação de 
vários satkeholders no desenvolvimento da sua estrutura. 
A avaliação de programas: funções e propósitos 
A natureza da avaliação de programas é evidente na literatura de avaliação. Ela 
contém um leque de conceitos bem desenvolvidos, tais como a avaliação formativa e 
sumativa; a avaliação construtivista e responsiva; avaliação do contexto, input processo, 
e avaliação de produtos, avaliação centrada na utilização, entre outras. O estudo de 
avaliação, assim como o de outras ciências sociais, permite identificar o aparecimento 
de novas abordagens, modelos ou estratégias para compreender e avaliar os fenómenos 
humanos e as realidades sociais e, em última análise, “melhorar a vida das pessoas” 
(Fernandes, 2007, p.1). 
Nevo (1990) distingue na avaliação de programas e suas funções, quatro grandes 
funções da avaliação de programas: a) formativa - para a melhoria; b) sumativa - para a 
selecção, certificação e prestação de contas; c) sociopolítica - para motivar e ganhar 
apoio público; e d) administrativa - para exercer a autoridade. 
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Michael Scriven (1967) faz a diferenciação entre o conceito de avaliação e as 
funções que lhe correspondem. Para este autor, o objectivo da avaliação centra-se na 
estimativa do mérito e do valor da realidade avaliada. Neste caso, os programas e as 
funções que lhe correspondem são a formativa e sumativa. Para Juste (2006, p.100) 
“tais funções são a base dos dois principais objectivos da avaliação de programas: o de 
melhoria (…) e o da comprovação do grau de eficácia” 
Para Stufflebeam e Shinkfield (2007), a avaliação formativa fornece feedback para a 
melhoria do programa. Estes autores consideram que a avaliação formativa é 
prospectiva e pró-activa e é realizada no decorrer do desenvolvimento do programa. 
Compreender a diferença entre estas duas funções da avaliação ajuda o avaliador a 
delinear os objectivos e a seleccionar os métodos mais apropriados para o seu estudo 
(Worthen & Sanders, 1973, p.104). 
É necessário, também, reconhecer que existem outras funções também importantes 
no campo da avaliação de programas, como as denominadas por Nevo (2006), a função 
sociopolítica e a função administrativa. Numa altura em que são muitos os programas 
que se desenvolvem para dar resposta às mais variadas necessidades sociais, Juste 
(2006, p.100) considera que estas funções têm, actualmente, uma importância especial. 
Parece pois ser necessário assegurar, à priori, que o programa apresente as garantias 
mínimas exigíveis para receber apoio (função sociopolítica) e, à posteriori, que os seus 
resultados mereçam o apoio que alcançaram (função administrativa). 
No que respeita aos propósitos da avaliação de Programas, Fernandes (2009) refere 
quatro propósitos principais, a saber: 
1. Contribuir para que os Programas sejam elementos fundamentais no 
desenvolvimento do trabalho das instituições.  
2. Contribuir para que os Programas integrem princípios teóricos e práticos, 
orientações curriculares e orientações das instituições.  
3. Contribuir para que os Programas se organizem em torno de categorias tais 
como: princípios e valores; missão e visão; organização e pressupostos; metas e 
finalidades; estratégias; e avaliação. 
4. Contribuir para que os Programas possuam entre outras, características tais 
como: simples, claros, profundos; integradores, orientadores; orientadores para 
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as aprendizagens dos alunos; e imprescindíveis para o trabalho pedagógico da 
Instituição 
Para a realização de uma avaliação de um Programa existem alguns aspectos 
importantes a ter em conta, tais como a realização de uma avaliação de carácter 
formativo ou sumativo, como já foi referido, ou a questão de se realizar uma avaliação 
recorrendo a avaliadores externos ou internos.  
Relativamente à questão de recorrer-se a um avaliador externo ou interno é 
importante, em primeiro lugar, perceber o papel que cada um deles poderá desempenhar 
no programa de avaliação, bem como, as suas limitações. Um avaliador externo é 
alguém que está fora do contexto avaliado. Ou seja, é por norma, uma pessoa livre de 
ideias pré-concebidas sobre o contexto em que irá intervir, o que poderá tornar a sua 
avaliação mais autêntica. No entanto, poderá enfrentar algumas dificuldades na 
interacção com os stakeholders sujeitos à avaliação, uma vez que é visto muitas vezes 
como uma ameaça. Em contrapartida, um avaliador interno terá, à parida, a barreira da 
confiança com os stakeholders, mas a sua avaliação poderá estar sujeita a alguma 
subjectividade e poderá ser contaminada pelas suas ideias pré-concebidas.  
Processo da Avaliação de Programas 
Para concretizar uma avaliação é necessário, previamente, estabelecer um plano de 
avaliação no qual se podem identificar diversas fases. Lukas e Santiago (2004) afirmam 
que não se pode falar de um processo, mas sim de um conjunto de processos inter-
relacionados entre si. Para estes autores, as diferentes fases do processo de avaliação são 
de natureza multidimensional, tendo o avaliador de seleccionar uma alternativa entre as 
diferentes fases existentes.   
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Quadro 5: Preparação do processo de Avaliação15  
Fases do 
Planeamento Acções a desenvolver Questões a considerar 
1. Compreender o 
Contexto 
O avaliador tem que compreender bem o 
"ambiente" em que o programa e a avaliação 
vão ocorrer. 
- Ambiente "político" e organizacional.  
- Relação entre o avaliador e outros intervenientes.  
- Nível da avaliação 
2. Obter 
reconhecimento 
O avaliador estuda informalmente as relações 
entre os intervenientes mais directos e outros 
parceiros. 
- Especificar a utilização dos resultados de 
avaliação.  
- Validar perspectivas relativas à avaliação. 
3. Envolver os 
principais 
intervenientes 
O avaliador convida os principais 
intervenientes e estabelece as estratégias que 
facilitem o seu envolvimento. 
- Identificar e convidar os intervenientes. 
- Definir os papéis dos intervenientes e preparar a 
sua contribuição. 
4. Descrever o 
programa 
O avaliador descreve detalhadamente o 
programa e procede à sua conceptualização 
- Elaborar a "Teoria do Programa". 
- Compreender a história e a evolução do programa. 
5. Focar a avaliação 
 
O avaliador identifica os domínios de maior 
interesse para delimitar e focar a avaliação. 
- Formular um conjunto bem elaborado de questões.  
- Assegurar a exequibilidade da avaliação. 
- Dar prioridade às questões que vão integrar o 
plano final da avaliação. 
 
As diferentes fases de preparação do processo de avaliação, propostas por Fernandes 
(2009), abordam as acções a desenvolver pelo avaliador e as questões que este deve 
considerar. 
Em relação ao processo propriamente dito da avaliação, a proliferação de trabalhos 
de avaliação nas últimas décadas tem contribuído para que diferentes autores 
proponham diferentes fases do processo de avaliação. No presente relatório considera-se 
a proposta de Fernandes (2009) - apresentada na Figura 2 - onde são apresentadas 
algumas das fases principais no desenvolvimento do processo de avaliação de 
Programas, a saber: 
 
                                                 
15
 Adaptado de um documento de apoio ao Mestrado em Ciências da Educação do Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa. Documento em PowerPoint não publicado de Fernandes (22 de Abril de 
2009)  
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1. Envolver os 
Potenciais 
Interessados
2. Descrever o 
Projecto ou o 
Programa
6. Garantir a 
Utilização e 







3. Elaborar e Focar 
o Plano de 
Avaliação
5. Justificar as 
Conclusões e as 
Recomendações




Desenvolver o Processo de Avaliação
 
Figura 2: Desenvolvimento do Processo de Avaliação16  
Este autor apresenta ainda algumas questões que devem ser consideradas num processo 
de avaliação, nomeadamente: 
- Propósitos da avaliação; 
- Questões da avaliação; 
- Valores e métodos; 
- Delimitação da avaliação; 
- Principais avaliadores; 
- Papel dos participantes; 
- Papel dos avaliadores; 
- Processos e resultados; 
- Produção e divulgação do Relatório. 
 
 
                                                 
16
 Adaptado de um documento de apoio ao Mestrado em Ciências da Educação do Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa. Documento em PowerPoint não publicado de Fernandes (22 de Abril de 
2009) 
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Modelos de avaliação de programas 
Um modelo de avaliação, segundo Scriven (1994) é uma concepção, uma 
perspectiva ou um método de fazer avaliação. Deste modo, focalizando a atenção sobre 
as diferentes abordagens de avaliação de programas, facilmente se verifica que a 
avaliação integra inevitavelmente uma dimensão ética, no sentido de haver uma 
preocupação clara com o bem-estar dos públicos-alvo, quer estes sejam consumidores 
(Scriven 2000), clientes (Satke, 2000), decisores (Stufflebeam, 2000) ou utilizadores 
(Patton, 2003). 
Deste modo, começa-se por abordar aquele que foi reconhecido como o primeiro 
estudo sistemático e rigoroso da avaliação de programas, realizado por Ralph Tyler. De 
então para cá têm-se verificado um grande número de propostas para a avaliação de 
programas, propostas essas, como afirma Juste (2006) das mais diversas naturezas e 
com diferentes graus de originalidade.  
A avaliação por objectivos: abordagem de Ralph Tyler  
Como anteriormente já foi referido, Tyler foi o precursor da avaliação educacional e 
o primeiro que propôs um modelo de avaliação propriamente dito, daí a importância de 
explicar a sua concepção de avaliação de programas. De uma maneira geral, pode-se 
afirmar que a proposta metodológica de Tyler se centrou na comprovação do grau de 
eficácia dos programas educativos. Tyler definia a avaliação de programas como “o 
processo de determinar até que ponto os objectivos eram alcançados mediante dos 
programas de curriculares e ensino» (Tyler, 1950, p.69). Isto é, na perspectiva do autor, 
um programa é planeado ao serviço de uma série de objectivos que devem responder a 
pedidos ou necessidades de um grupo de pessoas. A sua avaliação concretiza-se através 
do estabelecimento do grau de coerência entre os níveis de objectivos fixados e os 
realmente alcançados (Juste, 2006). 
Tyler (1949) centrou a sua abordagem na definição de objectivos, em termos de 
comportamentos e de conteúdos. Para este autor, a avaliação permitia o 
aperfeiçoamento dos programas, onde se eliminavam os aspectos ineficazes e se 
maximizavam aqueles em que se obtivesse sucesso. A avaliação era vista como um 
instrumento de mudança, que se devia caracterizar por uma diversidade de 
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instrumentos, de modo a conseguir avaliar uma diversidade de comportamentos, não 
devendo centrar unicamente num elemento/aluno (Vianna, 2000). 
Apesar de ser uma proposta muito contestada, é importante não esquecer que a 
abordagem de Tyler foi um passo muito importante para a avaliação de programa. Foi o 
pioneiro neste campo, pois até aqui a avaliação estava centrada essencialmente na 
avaliação das aprendizagens dos alunos. 
Avaliação para os consumidores: Michael Scriven 
A abordagem de Michael Scriven surge em reacção a conceitos avaliativos 
dominantes que identificou e criticou, nomeadamente, o peso e condicionamento que o 
conhecimento prévio das metas e objectivos dos programas impunham aos avaliadores. 
Por essa razão, o seu modelo propõe que os avaliadores devam apreciar, além dos fins 
educativos, os resultados previstos mas, também, outros produtos não esperados. 
Para este autor, avaliar é um processo sistemático de determinação do mérito e do 
valor de um elemento avaliado, a fim de orientar os consumidores sobre os produtos 
avaliados. Deste modo, Scriven, em vez de determinar se os objectivos foram ou não 
alcançados, defende que o avaliador precisa de avaliar se a consecução dos objectivos 
irá contribuir para o bem-estar dos consumidores. Deste modo, o avaliador deve 
identificar os resultados dos programas e os seus valores sob a perspectiva das 
necessidades dos consumidores (Stufflebeam & Shinkfield, 2007). 
A avaliação orientada para o consumidor é objectiva e independente ganhando, por 
isso, credibilidade por parte dos consumidores. Uma das principais vantagens desta 
abordagem é ter uma “ intenção de avaliação independente, de modo a proteger os 
consumidores de programas, serviços e produtos desnecessários e orientá-los para os 
que melhor atendam às suas necessidades” (Stufflebeam & Shinkfield, 2007). 
Na avaliação orientada para o consumidor utilizam-se vários elementos, como a 
descrição do programa, os antecedentes, o contexto, os consumidores, os recursos, os 
valores, os padrões, os processos, os resultados, os custos, entre outros (Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007). A avaliação começa, assim, com a obtenção de informações sobre os 
elementos citados e termina com a avaliação do mérito, da importância e significado do 
programa. Este autor propôs, de facto, um conjunto de conceitos e métodos 
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desenvolvidos e pensados para afastar a avaliação da “contaminação” pelos objectivos, 
orientando-se para a avaliação de necessidades e de ideias sociais. 
Avaliação Responsiva: Stake  
Robert Stake é um dos autores mais prolíferos nas contribuições para a avaliação de 
programas. Na perspectiva do autor, existem poucos avaliadores com uma visão global 
da educação argumentando que, com frequência, as avaliações formais se centram 
apenas em poucas variáveis do programa (como por exemplo a relação entre resultados 
e objectivos), enquanto as avaliações informais tendem a reflectir as opiniões de um 
pequeno grupo de pessoas (e não dados empíricos). Daí que faça um apelo ao 
reconhecimento das limitações das práticas avaliativas utilizadas e convide à descrição 
cuidadosa de todo o programa de avaliação e em todos os âmbitos: antecedentes, 
processo e resultados (Stufflebeam & Shinkfield, 2007; Worthen & Sanders, 1987). 
Para Stake «a avaliação deve realizar-se através de um método pluralista, flexível, 
interactivo, holístico e orientado para o serviço» (Rosales, 1990, p. 24). A avaliação 
deve assim, responder às exigências de informação das audiências a quem se destina. 
Neste contexto, Stake estabelece uma comparação entre a avaliação responsiva e a 
avaliação pré-ordenada, sublinhando contudo, que as avaliações servem uma ampla 
gama de objectivos pelo que podem e devem utilizar métodos distintos. 
Se por um lado na avaliação pré – ordenada os parâmetros e medidas são 
estabelecidos à priori, usualmente, são descritos de forma negociada entre o avaliador e 
o cliente. A avaliação responsiva, na perspectiva do autor, tem como finalidade ajudar o 
“cliente” a superar as dificuldades, defendendo que o avaliador é responsável por 
comunicar com as audiências específicas. É tarefa do avaliador distinguir as possíveis 
audiências da avaliação a fim de obter informações diferentes para as diversas 
audiências. As avaliações só poderão ser úteis se os avaliadores conhecerem a 
linguagem e os interesses da audiência e se realizarem os relatórios nessa linguagem 
(Stufflebeam e Shinkfield, 2007). O objectivo da avaliação responsiva é proporcionar 
um serviço a pessoas específicas: 
Avaliação responsiva é uma alternativa, uma velha alternativa, baseada no que as 
pessoas fazem naturalmente para avaliar coisas; elas observam e reagem. Esta 
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aproximação não é nova. Mas esta alternativa tem sido evitada (…) porque é 
subjectiva e não muito adaptável a contratos formais. Também é capaz de suscitar 
questões embaraçosas (Satke, 2006, p34). 
O modelo CIPP: Stufflebeam 
Na continuidade do processo de busca de compreensão da avaliação de programas 
como um elemento facilitador para a tomada de decisões destaca-se Stufflebeam. 
Existem modelos que, para dar resposta à complexidade das situações, incorporam três 
ou mais momentos ou etapas. É o caso da proposta avaliativa mais conhecida, cujo 
autor é Stufflebeam. Este modelo é denominado pelas iniciais dos elementos 
constituintes CIPP - Contexto, Input, Processo e Produto - e tem como principal 
objectivo obter informações relevantes para a tomada de decisão, avaliando as 
necessidades  dos decisores e privilegiando uma visão sistemática da avaliação 
(Fernandes, 1994).  
Esta abordagem enfatiza, também, a importância de se envolverem as partes 
interessadas no processo de avaliação. No entanto, o autor defende que o propósito mais 
importante da avaliação não consiste em provar, mas sim em melhorar, centrando-se na 
melhoria e no desenvolvimento, dando prioridade à orientação, ao planeamento e à 
monitorização de esforços para desenvolver um determinado programa (Stufflebeam & 
Shinkfield, 2007). 
Fundamenta-se, assim, um modelo de avaliação de programas que faz apelo a uma 
maior compreensão dos fenómenos sobre a avaliação para tomar decisões relativas à sua 
melhoria, ao seu aperfeiçoamento.  
Como já foi referido, o modelo CIPP engloba quatro tipos de avaliação: 
- Avaliação do contexto - refere-se à descrição do contexto, à identificação dos 
problemas e/ou necessidades e também das oportunidades. Este diagnóstico 
fornece a base para planear as decisões e para determinar os objectivos. 
- Avaliação dos input - serve para estruturar as decisões, determinar como utilizar 
os recursos do projecto e planificar os procedimentos a utilizar. 
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- Avaliação do processo - serve para implementar decisões e para controlar as 
operações do projecto, através de feedback periódicos, detectando falhas, 
fornecendo informações sobre as decisões tomadas e mantendo um registo do 
que ocorre.  
- Avaliação do produto - O objectivo da avaliação do produto é medir e 
interpretar os resultados não apenas no fim mas, também, no decurso do 
programa. Serve assim para reciclar decisões, para julgar e reagir ao programa, 
fornecendo informação para decidir continuar, terminar, ou modificar o 
programa (Worthen e Sanders, 1973; Stufflebeam & Shinkfield 2007). 
Este modelo, como se acabou de ver, supõe um feedback cíclico e contínuo a ser 
fornecido aos decisores, de modo a que a informação possa conduzir a um novo exame 
das decisões prévias. Este é, na nossa opinião, um dos maiores contributos deste 
modelo. Junta-se a este, o facto de ter alertado para as questões relacionados com a 
gestão dos procedimentos e com tomada de decisões. É assim essencial que o avaliador 
tenha a plena consciência destes factores quando avalia (Worthen & Sanders, 1973). 
Algumas considerações 
Perante a diversidade de abordagens de avaliação de programas, muitos autores, 
defendem a necessidade de se dedicar mais atenção ao desenvolvimento de avaliações 
com características ecléticas. Segundo aqueles investigadores, a possibilidade de 
combinar selectivamente aspectos de diferentes abordagens permite um conhecimento 
mais profundo e detalhado do objecto de avaliação (Fernandes, 1994). 
No entanto, existem outros autores que contestam esta posição da utilização de 
avaliações com características ecléticas, como é o exemplo de Guba e Lincoln (1981), 
Stake (1978). Para Fernandes (1994), estes autores consideram que não existe 
compatibilidade entre abordagens com pressupostos filosóficos e epistemológicos 
antagónicos. 
O antagonismo, segundo Fernandes (1994) tem-se reflectido no debate existente em 
torno da objectividade ou subjectividade da avaliação ou, mesmo ainda, em torno do seu 
carácter quantitativo e qualitativo. Na opinião de Madaus, Scriven e Stufflebeam este 
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debate tem sido pouco vantajoso. Estes autores afirmam que só tem contribuído para a 
polarização dos avaliadores e investigadores. 
Segundo Fernandes (1994), apesar de existirem diferenças fundamentais entre as 
abordagens, não podemos esquecer que “ambas estão orientadas para o conhecimento 
rigoroso dos fenómenos ou factos envolvidos.” (Fernandes 1994, p.12). Este autor 
relembra que o debate epistemológico não tem impedido o desenvolvimento de 
trabalhos de reconhecida qualidade em qualquer dos paradigmas. 
Diversos investigadores têm posto em prática, nos seus trabalhos, métodos ou 
técnicas de diferentes abordagens, nomeadamente de tipo qualitativo e quantitativo. Esta 
integração, segundo Fernandes (1994) é “apontada como vantajosa nas fases de desenho 
de investigação e nas de recolha e análise de dados, particularmente quando se trata de 
avaliar programas de grande complexidade” (1994, p.13). 
A proliferação de teorias e práticas de avaliação, como acabamos de ver, é, em 
grande parte, resultante da crescente complexidade das realidades e dos problemas 
sociais com que as sociedades contemporâneas se confrontam (Fernandes, 2007). 
Contudo, é preciso admitir que nem todos os problemas podem ser avaliados. No que 
respeita aos programas educacionais, embora existam formas muito diferentes de os 
avaliar, não existe uma receita universal.  
Do nosso ponto de vista, parece desejável que as práticas de avaliação de 
programas, independentemente do enquadramento teórico-conceptual adoptado, 
privilegiem a função formativa da avaliação, assentem no rigor metodológico e na 
partilha do processo de avaliação.  
É importante sublinhar a importância da existência de grupos multidisciplinares, 
sendo igualmente relevante a presença de pelo menos um membro com formação e 
experiência em avaliação de programas. Parece-nos importante reconhecer que um 
avaliador nunca deve dar um plano de avaliação como certo, deve, pelo contrário, estar 
consciente que a mais pequena mudança poderá causar impacto na viabilidade de todo o 
programa. Por este motivo, reconhece-se fundamental a utilização de diferentes 
documentos e instrumentos na recolha de informação. 
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Na mesma linha, as perguntas de avaliação devem ser formuladas de forma 
cuidadosa e antecipada, pois, como salienta Stake (2007), “ter um plano pode ajudar o 
investigador a estar mais alerta para contrariedades e revelações” (p.85). As partes 
envolvidas na avaliação de um programa devem partir de um processo de negociação, 
de modo a que os seus interesses sejam definidos e a avaliação contemple os objectivos 
propostos.  
Para finalizar, há um aspecto que merece atenção especial, e que diz respeito à 
divulgação dos resultados, pois o impacto de um programa de avaliação está 
dependente, fundamentalmente, do sucesso da divulgação dos resultados. 
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CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
 Como suspeitava, a análise de conteúdo das 11 questões dos 106 relatórios das escolas 
que me propus analisar, traduziu-se num processo demorado. Chegou a altura de 
analisar os resultados obtidos, decidi transformar os dados das Grades de análise em 
gráficos, de modo a tornar uma leitura mais clara, é uma fase gratificante do trabalho, 
chegar a conclusões. 
10 de Maio de 2010 
 
No presente capítulo apresentam-se e discutem-se os resultados. A apresentação 
destes encontra-se organizada em seis partes, correspondentes aos vários objectos da 
Matriz de Avaliação.  
Os dados analisados dos relatórios dizem respeito apenas a certos aspectos do PM, 
conforme foi referido no capítulo da Metodologia. Na verdade, falar do PM é o mesmo 
que falar de um conjunto de projectos concebidos e desenvolvidos por cada escola, em 
particular pelos seus professores de Matemática. Os projectos foram pensados a partir 
do conhecimento de cada realidade, das particularidades de cada contexto, do 
diagnóstico das potencialidades e necessidades dos professores e alunos de cada uma 
das comunidades educativas. A partir deste conhecimento foram definidos os objectivos 
a que a escola se propôs, pensadas estratégias a desenvolver e elencadas as condições 
sentidas como necessárias para levar a cabo as estratégias concebidas de forma a atingir 
os objectivos desejados 
Projecto Inicial 
De forma a analisar o balanço que as escolas realizaram acerca dos objectivos 
iniciais a que se propuseram atingir, recorreu-se à técnica de análise de conteúdo, 
incidindo na questão 10.1 do Relatório Final-2009 (Anexo VI). Da análise de conteúdo 
surgiram três dimensões, designadamente:  
a) Objectivos iniciais propostos;  
b) Principais objectivos alcançados; 
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c) Objectivos não conseguidos. 
Tabela 2: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Objectivos Iniciais propostos 
Dimensão Unidades de registo 
Objectivos iniciais propostos 117 
Objectivos adequados 39 
Objectivos exequíveis 24 
Objectivos coerentes 22 
Objectivos alcançados 14 
Objectivos pertinentes 6 
Objectivos não alcançados 6 
Objectivos reajustados 4 
Objectivos não são exequíveis 2 
Na primeira dimensão, “Objectivos iniciais propostos”, foram assinaladas 117 
unidades de registo distribuídas da seguinte forma: 39 unidades de registo 
correspondentes aos “objectivos adequados”; 24 unidades de registo relatam “objectivos 
são exequíveis”; 22 unidades de registo referem que os “objectivos são coerentes”; 14 
unidades de registo dizem respeito aos “objectivos alcançados”; 6 unidades de registo 
verificam que “os objectivos são pertinentes”. 
A partir da análise destes resultados, pode-se aferir que as escolas analisadas têm, de 
uma maneira geral, uma opinião positiva face aos objectivos propostos no Projecto 
Inicial, correspondente ao ano lectivo 2006/2007. Nesta linha de ideias, e de acordo com 
as palavras de um coordenador “os objectivos definidos no início do PM foram 
adequados, exequíveis e coerentes com o diagnóstico realizado.” Em sentido oposto, 
mas em menor número, verifica-se que 6 unidades de registo referiram que “os 
objectivos não foram alcançados” e 2 unidades de registo “os objectivos não são 
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Tabela 3: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Principais objectivos alcançados 
Dimensão Unidades de registo 
Principais objectivos alcançados 56 
Melhoria dos resultados 33 
Motivação pela disciplina de Matemática 8 
Interesse pela disciplina de Matemática 6 
Envolvimento dos alunos nas actividades 5 
Atitude positiva face à Matemática 4 
Acompanhamento individualizado  3 
A segunda dimensão denominada “Principais objectivos alcançados” obteve 59 
unidades de registo das quais se destaca a sub-dimensão, “melhoria dos resultados” com 
33 unidades de registo; seguindo-se a “motivação pela disciplina de Matemática” com 8 
unidades de registo; o “interesse pela disciplina de Matemática” com 6 unidades de 
registo; “o envolvimento dos alunos nas actividades” obteve 5 unidades de registo; o 
“acompanhamento individualizado” com 3 unidades de registo; e, por fim, com 4 
unidades de registo a “atitude positiva face à Matemática”. Nesta dimensão podemos 
verificar que muitos aspectos se relacionavam com uma maior predisposição dos alunos 
face à disciplina de Matemática. 
A sub-dimensão “ melhoria dos resultados na disciplina de Matemática” foi sem 
dúvida a mais referenciada pelas escolas. Este resultado obtido vai ao encontro ao 
objectivo principal do PM, nomeadamente, a melhoria das aprendizagens dos alunos do 
2º e 3ºciclos do Ensino Básico na disciplina de Matemática e, consequentemente, nos 
resultados globais desta disciplina. 
Tabela 4: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Objectivos não conseguidos 
Dimensões Unidades de registo 
Objectivos não conseguidos 25 
Melhoria dos resultados 10 
Criação de um espaço com equipamentos e materiais 7 
Envolvimento dos Encarregados de Educação 6 
Mudança de atitude face à Matemática 2 
A última dimensão, deste primeiro objecto analisado diz respeito aos “Objectivos 
não conseguidos”. Esta dimensão obteve 25 unidades de registo, das quais 10 unidades 
de registo referem-se à “melhoria dos resultados”; 7 unidades de registo correspondem à 
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“criação de um espaço com equipamentos e materiais”; por sua vez, o “envolvimento 
dos Encarregados de Educação” obteve 6 unidades e a “mudança de atitude face à 
Matemática” obteve 2 unidades de registo.  
A dimensão “objectivos não conseguidos” vem mostrar que algumas escolas ainda 
continuam a ter resultados insuficientes e não possuem um espaço com equipamentos e 
materiais específico para a disciplina de Matemática. Nesta linha de ideias, um inquirido 
refere que, “Por este motivo e, uma vez que os objectivos esperados ainda não foram 
alcançados propusemos para o próximo ano lectivo, que houvesse aulas de apoio para 
todos anos (…) alargar o Estudo Acompanhado (…)” 
Concretização do Projecto  
Em relação ao objecto “Concretização do Projecto”, pretende-se conhecer as 
estratégias utilizadas pelos principais intervenientes no desenvolvimento dos projectos 
das escolas suscitadas pela implementação do PM. Estes Projectos visavam, 
essencialmente, a determinação de estratégias, com o objectivo de proporcionarem 
experiências de aprendizagem aos alunos, como atrás já foi referido. 
 Pela análise das questões (Anexos VIII; IX; X; XI e XII), constatou-se que as 
estratégias de intervenção foram pensadas por diversos intervenientes do Plano, o que 
levou à criação de três dimensões, nomeadamente:  
a) Estratégias utilizadas pelos professores Acompanhantes;  
b) b) Estratégias utilizadas pelos Professores Coordenadores; e  
c) ) Estratégias utilizadas pelos professores de Matemática. 
Na dimensão, “Estratégias utilizadas pelos Professores Acompanhantes” foram 
analisados os dados dos dois anos lectivos 2007/2008 e 2008/2009, como se pode 
verificar na Figura 3. 
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Figura 3: Estratégias utilizadas pelo Professor Acompanhante no desenvolvimento do 
projecto 
 
Pela análise à Figura 3, verifica-se uma distribuição relativamente homogénea nas 
respostas que os inquiridos apontaram em relação às estratégias utilizadas, com a 
“Partilha e incentivo de experiências/saberes”, a “Partilha e incentivo na utilização de 
novos materiais” e a “Partilha e incentivo de novas actividades/estratégias”, a 
apresentarem um número aproximado de unidades de registo. Apenas a "Partilha e 
incentivo de novas metodologias" registou um menor número de respostas. 
A segunda dimensão “Estratégias utilizadas pelos Professores Coordenadores” 
também se obteve valores de dois anos lectivos. 
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Figura 4: Estratégias utilizadas pelo Professor Coordenador no desenvolvimento do projecto 
De acordo com a Figura 4, embora no ano lectivo 2007/2008 não tinha sido feita 
qualquer referência à "Participação/colaboração nas reuniões”  foi a dimensão que mais 
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se destacou, com 24 unidades de registo em 2008/2009. A “Partilha e incentivo na 
utilização de materiais” foi um aspecto que os inquirirdo referiram nos dois anos 
lectivos, bem como o “Desenvolvimento e orientação das actividades/estratégias” 
(Figura 2).  
Tabela 5: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Estratégias utilizadas pelo Professor 
de Matemática 
Dimensão Unidades de registo 
Estratégias utilizadas pelo Professor de Matemática 84 
Maior utilização das TIC 19 
Maior diversidade nas tarefas/materiais 18 
Utilização do quadro interactivo 14 
Atribuição de tempo à disciplina de Matemática 12 
Utilização de materiais manipuláveis 10 
Utilização de software 8 
Actividades mais práticas 3 
A última dimensão diz respeito às “Estratégias utilizadas pelo Professor de 
Matemática”. Em comparação com as anteriores, esta dimensão, foi a que registou 
mais sub-dimensões, num total de 84 unidades de registo.  
Verificamos a partir da análise de conteúdo que 19 unidades de registo se referem à 
sub-dimensão “maior utilização das TIC”; as sub-dimensões “assessorias” e “maior 
diversidade nas tarefas/materiais” possuem ambas 18 unidades de registo; a “utilização 
do quadro interactivo” contou com 14 unidades de registo; a “atribuição de tempo à 
disciplina de Matemática” obteve 12 unidades de registo; a “utilização de materiais 
manipuláveis” possui 10 unidades de registo; a “utilização de software” contou com 8 
unidades de registo; e finalmente a sub-dimensão “actividades mais práticas” obteve 3 
unidades de registo. 
Posto isto, a estratégia relacionada com a "maior utilização das TIC" foi aquela que 
verificou um maior número de unidades de registo. Como indica um inquirido “Os 
professores envolvidos preocuparam-se com o desenvolvimento de propostas em 
ambientes de sala de aula diversificados, utilizando as novas tecnologias de informação 
e comunicação no processo ensino/aprendizagem, nomeadamente quadros interactivos e 
software matemático, recorrendo a diversos instrumentos de avaliação”. 
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Importa também chamar a atenção para a sub-dimensão “atribuição de tempo à 
disciplina de Matemática” tendo sido considerado fundamental para todo o processo do 
PM. É necessário ter atenção que o aumento da carga horária não quer dizer, 
obrigatoriamente (embora em alguns casos tenha acontecido) que os alunos passaram a 
ter um aumento de horas no seu horário, mas sim que algumas dessas horas passaram a 
ser ocupadas com a Matemática, é por exemplo, a atribuição da Matemática ao Estudo 
Acompanhado, como muitas escolas fazem referência: 
Ao nível do 8º ano, em 2008/2009 com a atribuição do Estudo Acompanhado ao 
professor de Matemática da turma, foram propostas tarefas que levaram ao 
desenvolvimento de competências matemáticas (resolução de problemas, 
comunicação matemática, raciocínio lógico), tendo como pano de fundo os 
conteúdos trabalhados na aula de Matemática. 
 Com o aumento do número de horas semanais, dedicadas à matemática, foi 
possível uma maior intensificação e diversificação das actividades, nomeadamente, 
a resolução de problemas, tarefas de investigação e o recurso a outras formas de 
desempenhar a prática lectiva valorizando o ensino pela descoberta. 
Como seria de esperar as estratégias utilizadas pelo Professor Acompanhante no 
desenvolvimento do projecto de escola, prendiam-se com trabalhos de reflexão e de 
partilha de alguns aspectos que poderiam ajudar os Professores Coordenadores a 
transmitirem aos Professores de Matemática. Constata-se assim, que grande parte das 
estratégias utilizadas pelos Professores de Matemática nas suas aulas foram resultado de 
um processo desenvolvido pelos Professores Acompanhantes e dos Professores 
Coordenadores.  
Organização do processo de ensino 
No sentido de avaliar as mudanças na organização do processo de ensino decorrente 
da implementação do PM, procurou-se conhecer as alterações ocorridas, nos seguintes 
aspectos: as dinâmicas da sala de aula, tarefas propostas aos alunos e as práticas de 
avaliação, dimensões deste objecto (Anexos XII e XIII). 
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Na primeira dimensão “Dinâmicas de sala de aula”, (Relatório Final-2009 questão 
6.1 – Anexo VI), foi pedido às escolas que assinalassem, numa escala de 4 níveis17, a 
opinião sobre a evolução que sentiram nas práticas lectivas no que respeita ao papel dos 
professores de Matemática nos três anos do PM. 
Assim, pela análise da Figura 3 verificou-se que as escolas objecto do estudo 
atribuíram uma evolução positiva ao papel do Professor de Matemática no que respeita 
às práticas lectivas. Como podemos verificar na Figura 5, 47,2% dos inquiridos do 








Figura 5: Evolução nas práticas lectivas no que respeita ao papel do professor de Matemática 
Ainda relativamente à primeira dimensão, “Dinâmicas de Sala de aula” as escolas 
sujeitas a análise referiram alguns aspectos que alteraram as práticas pedagógicas 







                                                 
17
 Segundo Hill & Hill 2008, “um número par de respostas alternativas obriga a todos os inquiridos a dar 
opinião (ou atitude) definitivamente positiva ou negativa. Não é possível dar uma opinião neutra.” 
Portanto, consideramos 1-Fraco; 2- Mau; 3-Relativamente Bom; 4-Bom. 
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Tabela 6: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Aspectos que alteraram as práticas 
pedagógicas 
Dimensão Unidades de registo 
Aspectos que alteraram as práticas pedagógicas 101 
Assessorias 17 
Maior utilização/produção de materiais pedagógicos 17 
Maior utilização das TIC 15 
Apoio mais individualizado 13 
Atribuição de tempo à Matemática 12 
Maior diversificação de actividades  11 
Maior preocupação na planificação de tarefas/actividades 8 
Utilização de novos/diversificados instrumentos de 
avaliação 8 
Neste sentido, através da análise de conteúdo, verificaram-se 101 unidades de 
registo, das quais se destacam, ambas com 17 unidades de registo, duas sub-dimensões: 
“assessorias” e a “maior produção/utilização de materiais pedagógicos”. Outros 
coordenadores das escolas referiram uma “Maior utilização das TIC” (15 unidades de 
registo); um “apoio mais individualizado aos alunos” (13 unidades de registo); mais 
“atribuição de tempo à Matemática” (12 unidades de registo); “maior diversificação de 
actividades” (11 unidades de registo); “maior preocupação na planificação de 
tarefas/actividades” (8 unidades de registo); e uma maior “utilização de 
novos/diversificados instrumentos de avaliação”. 
As escolas analisadas consideram assim, que o PM suscitou uma maior 
diversificação nos processos de ensino, conduzindo a uma maior produção e utilização 
de materiais por parte dos professores e alunos. 
Tendo em conta os resultados da análise da amostra, parece que as escolas 
apresentam, de um modo geral, uma atitude favorável face ao papel do Professor de 
Matemática nas práticas lectivas. Esta atitude positiva reflecte-se ao nível dos processos 
e técnicas de ensino utilizadas, na diversidade de materiais utilizados, na maior 
utilização das TIC, bem como, no apoio mais individualizado, fruto muitas vezes, da 
existência de assessorias e acompanhamento.  
Neste sentido, apresentam-se algumas opiniões expressas pelos coordenadores: 
“Constatou-se que durante os três anos, os professores têm diversificado mais as 
práticas lectivas, diferenciando estratégias dentro da sala de aula e recursos inovadores e 
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interactivos (...)”, para outros coordenadores, “Passou a haver uma maior sensibilização 
para diversificar experiências de aprendizagem na sala de aula.”, e na opinião de outros, 
“Foi fundamental o estabelecimento de assessorias pedagógica, permitindo um melhor 
acompanhamento dos alunos em tempo de aula e o recurso a estratégias de 
aprendizagem mais dirigidas e diversificadas.” 
A existência de assessorias ou parcerias entre professores de Matemática, ou 
professores de Matemática com outras áreas disciplinares, como é o exemplo da Língua 
Portuguesa, foi referido como um exemplo que poderá estar na base da mudança de 
práticas. 
Ocorreram algumas mudanças nas práticas lectivas, que foram consideradas 
positivas, designadamente, no caso das aulas com assessorias, na medida em que, 
efectivamente é potenciado o desenvolvimento de outro tipo de actividades e um 
apoio mais individualizado, e desta forma mais eficiente, aos alunos. 
Na dimensão “Tarefas propostas aos alunos”, foi pedido às escolas que, numa 
escala de 4 níveis, avaliassem a evolução que se fez sentir nas práticas lectivas no que 
respeita à natureza das tarefas propostas nas turmas envolvidas no PM, desde o seu 






            Figura 6: Evolução das práticas lectivas no que respeita à natureza das tarefas 
A análise à Figura 6 permite verificar que as escolas têm, claramente, uma atitude 
positiva face à natureza das tarefas propostas, pois metade das respostas analisadas 
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(50.9%) considera “Boas”. É de assinalar que nos 106 relatórios analisados não houve 
nenhuma resposta negativa. 
Tabela 7: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Tarefas propostas aos alunos 
Dimensão Unidades de registo 
Tarefas propostas aos alunos 90 
Resolução de Problemas 32 
Tarefas de investigação 24 
Jogos de Matemática 15 
Raciocínio Matemático 8 
Comunicação Matemática 8 
Banco dos 1000 itens 3 
Os coordenadores do PM das escolas fizeram referência a tarefas que os professores 
de Matemática propunham aos alunos. Assim, pela análise de conteúdo, foram 
contabilizadas 90 unidades de registo. A “Resolução de Problemas” foi a tarefa que 
contou com mais referências - 32 unidades de registo; seguiram-se as “Tarefas de 
investigação" com 24 unidades de registo; os “Jogos de Matemática”, com 15 unidades 
de registo; o “Raciocínio Matemático” e “Comunicação Matemática” com 8 unidades e, 
por fim, o “Banco dos 1000 itens” com 3 unidades de registo. É de notar que as 
principais tarefas que os professores de Matemática propõem aos alunos dizem respeito 
às finalidades preconizadas no novo Programa de Matemática. 
Para a análise da última dimensão do objecto "Organização do processo de ensino", 
nomeadamente as “Práticas de Avaliação”, foram criadas outras duas dimensões: 
“Modalidades de avaliação” e “Instrumentos de avaliação. 
Tabela 8: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Modalidades de avaliação 
Dimensão Unidades de registo 
Modalidades de avaliação 20 
Avaliação formativa 9 
Auto-avaliação 5 
Avaliação com feedback 3 
Avaliação Reguladora 3 
 
Em relação às “Modalidades de avaliação”, pela análise de conteúdo foram 
registadas 20 unidades de registo, das quais 9 dizem respeito à “Avaliação formativa”; 5 
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referem-se à “Auto-avaliação”; e cada uma com 3 unidades de registo encontram-se a 
“Avaliação com feedback” e a “Avaliação Reguladora”. 
Tabela 9: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Instrumentos de avaliação 
Dimensão Unidades de registo 
Instrumentos de avaliação 31 
Testes intermédios 11 
Testes diagnósticos 10 
Questões de aula 6 
Provas globais 4 
Nos “Instrumentos de avaliação” verificamos 31 unidades de registo, das quais 11 
referem-se aos “Testes intermédios”; 10 dizem respeito aos “Testes diagnósticos”; 6 
correspondem a “Questões de aula”; e 4 unidades de registo a “Provas globais”. 
Os professores de Matemática, segundo as escolas analisadas, reconhecem a 
necessidade de diversificar as técnicas de avaliação e atribuem importância a vários 
tipos de avaliação. Deste modo, alguns coordenadores afirmam: “Todos os professores 
recorreram a uma diversidade de instrumentos de avaliação da aprendizagem dos 
alunos, entre os quais destacam-se os testes escritos, os relatórios escritos e as 
apresentações orais”. Nesta linha de ideias outro Coordenador refere que “Após a 
implementação do plano a avaliação dos alunos sofreu algumas alterações, pois 
passaram a ser avaliados outros itens, tais como: a Questão – Aula, a construção de um 
Portefólio individual e a participação nas actividades extra-curriculares realizadas.” 
Aprendizagens 
No Relatório Final-2009, questão 6.3 (Anexo VI), foi pedido às escolas que 
avaliassem, numa escala de quatro níveis, a evolução das práticas lectivas no que 
respeita à avaliação do desempenho dos alunos nas turmas envolvidas no PM, desde o 
início do ano lectivo 2006/2007. 
Pela análise da Figura 7, verificamos que as escolas sujeitas a análise atribuíram, na 
sua grande maioria (96,2%), uma classificação positiva à avaliação do desempenho dos 
alunos nas turmas envolvidas no PM. A maioria das respostas encontra-se na escala 
“Relativamente Bom” (66%). 
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Figura 7: Avaliação do desempenho dos alunos 
De modo a avaliar as aprendizagens dos alunos envolvidos no PM, foi solicitado às 
escolas que avaliassem as "Capacidades transversais" (Resolução de problemas, 
Raciocínio matemático e Comunicação Matemática), a "Atitude/motivação face à 
Matemática" e o "Domínio de conceitos e procedimentos matemáticos"18, 
dimensões deste objecto (Anexo XIV). 
Os resultados do estudo mostram que, a maioria das escolas analisadas, dão nota 
positiva à evolução das aprendizagens das "capacidades transversais" da 
"atitude/motivação face à Matemática" e do "domínio de conceitos e procedimentos 
matemáticos" (Figura 8).  
Em relação às "Capacidades transversais", nomeadamente, na "Comunicação 
Matemática" as escolas sujeitas a análise atribuíram uma classificação positiva (64,1%). 
No entanto, 35,8% das escolas, ou seja, mais de um quarto, foram da opinião que a 
evolução na "Comunicação Matemática" foi “Fraca”.  
O "Raciocínio Matemático" foi a capacidade transversal que obteve pontuação mais 
alta, 80,2% das escolas atribuem uma classificação positiva, dos quais 71,7% 
encontram-se no nível “Bom”. No que respeita à "Resolução de problemas", 75,5% das 
escolas atribuem uma classificação positiva, no entanto, sensivelmente um quarto das 
escolas tem uma classificação negativa, havendo mesmo escolas a classificarem a 
resolução dos problemas de “Mau”. 
                                                 
18
 Estes aspectos decorrem do reajustamento do Programa de Matemática do Ensino Básico.  
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As escolas analisadas em relação à evolução das aprendizagens no "Domínio dos 
conceitos e procedimentos Matemáticos" atribuíram uma classificação positiva na quase 
totalidade (95,3%) das escolas. Como se verifica no Figura 6, só 4,8% das escolas 
pontuam de “Fraco” a evolução das aprendizagens neste objecto. A classificação 
atribuída pelas escolas à "Atitude/motivação dos alunos face à Matemática" foi positiva 
(88,7%). Este foi o item que obteve uma classificação de “Bom” mais elevada (19,8%), 
pelo contrário 11,3% das escolas pontuaram de “Mau” a evolução da atitude/motivação 
face à Matemática. 
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Figura 8: Aprendizagens dos alunos envolvidos no Plano da Matemática 
Na questão 7.1 (Quadro 3.) foi pedido às escolas que justificassem as escolhas da Figura 
6. 
Tabela 10: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Melhorias 
Dimensão Unidades de registo 
Melhorias 130 
Atitude/motivação positiva face à Matemática 47 
Domínio de conceitos de procedimentos Matemáticos 20 
Resolução de Problemas 15 
Comunicação Matemática 14 
Raciocínio Matemático 14 
Resultados escolares 13 
Classificação Interna 4 
Classificação externa 3 
Deste modo pela análise de conteúdo contabilizam-se 130 unidades de registo 
acerca de aspectos onde se verificaram melhorias, especificamente: “Atitude/motivação 
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positiva face à Matemática”, contou com 47 unidades de registo; o “Domínio de 
conceitos e procedimentos Matemáticos” com 20 unidades de registo; com 15 unidades 
de registo encontra-se a “Resolução de Problemas”; a “Comunicação Matemática” e o 
“Raciocínio Matemático” ambos com 14 unidades de registo; os “Resultados escolares” 
obtiveram 13 unidades de registo; finalmente com menos unidades de registo 
encontram-se a “Classificação” interna (4 unidades de registo) e a “Classificação 
externa (3 unidades de registo). 
Tabela 11: Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Aspectos a melhorar 
Dimensão Unidades de registo 
Aspectos a melhorar 67 
Comunicação Matemática 18 
Resolução de problemas 16 
Motivação/Atitude face à disciplina 13 
Raciocínio Matemático 13 
Domínio de conceitos e procedimentos 
matemáticos 7 
Pela análise de conteúdo, constatou-se alguns aspectos que as escolas analisadas 
consideram que devem ser melhorados. Num total de 67 unidades de registo, 18 
assinalaram a “Comunicação Matemática”; 16 a “Resolução de problemas”; 13 a 
“Motivação/Atitude face à disciplina” e o “Raciocínio Matemático”; e com 7 unidades 
de registo o “Domínio de conceitos e procedimentos matemáticos".  
A análise dos relatórios das escolas, leva a considerar que a maioria das escolas tem 
uma opinião positiva acerca da atitude/motivação dos alunos face à Matemática nos três 
anos de PM. Como se pode verificar na resposta de um participante: “De acordo com a 
análise dos inquéritos realizados ao longo do ano lectivo a motivação e a predisposição 
dos alunos para a Matemática evoluiu consideravelmente.” 
Ou na opinião de outro participante: 
Da experiência que temos tido com a implementação do PM na nossa escola, 
parece-nos que há da parte dos alunos uma atitude positiva e uma motivação 
crescente face à Matemática. Notamos que cada vez mais os alunos dizem gostar da 
Matemática. 
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O PM parece estar a contribuir para a criação de uma ambiente pedagógico mais 
propício à aprendizagem. Na verdade, as escolas sujeitas a análise consideram que há 
uma tendência para a redução do insucesso escolar, como se pode verificar na resposta 
de um participante: “Da análise dos resultados do desempenho escolar interno e das 
aprendizagens pode verificar-se uma evolução nos resultados e nas aprendizagens, 
podendo constatar-se uma evolução positiva ao nível do desempenho escolar dos 
alunos.” 
Este facto, segundo a amostra estudada, pode estar relacionado com o 
reconhecimento dos professores de Matemática de que é necessário diversificar as 
estratégias nas práticas pedagógicas, bem como os processos e técnicas de avaliação, 
envolvendo os alunos em todo o processo de ensino aprendizagem. Alguns 
coordenadores referem que: “A existência dos testes intermédios motivou, na preparação 
para os mesmos, para uma aprendizagem mais globalizante e de aplicação de conceitos 
na resolução de problemas diversos.” 
Ou, por outro lado:  
 A utilização de materiais manipuláveis, estratégias diversificadas e novas 
tecnologias em contexto de sala de aula, contribuíram para motivar os alunos, 
alterar a sua atitude relativamente à disciplina e melhorar as suas capacidades no 
que diz respeito aos conceitos e procedimentos matemáticos, resolução de 
problemas e raciocínio matemático. 
O desenvolvimento das capacidades transversais, apesar de registar uma evolução 
positiva, ainda se encontra aquém do desejado, sendo necessário continuar a fazer o 
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido nos três anos do PM. Como referem alguns 
participantes: “Apesar de os alunos ainda revelarem dificuldades nota-se uma evolução. 
Os alunos já sentem a necessidade de justificar através de argumentações válidas as 
opções por eles tomadas na realização das tarefas”, outro participante refere ainda que 
“Apesar de se ter notado alguma evolução, os resultados não são ainda os desejados 
pelo que consideramos que há ainda muito trabalho a desenvolver.” 
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Acompanhamento do Projecto 
Nos anos lectivos 2007/2008 e 2008/2009, foi pedido às escolas que avaliassem o 
nível de apoio do acompanhamento prestado pelo Professor Acompanhante e pelo 
Professor Coordenador. Deste modo, analisaram-se as informações das respostas 
(Anexos VIII; IX; X e XI) da questão 9 do Relatório Final - 2009 (Anexo VI), e da 
questão 9 do Relatório Intercalar de Actividades do ano lectivo 2007/2008 (Anexo V). 
Neste sentido, foi solicitado às escolas que assinalassem, numa escala de quatro níveis, 
o nível de apoio do Professor Acompanhante e do Professor Coordenador no 
desenvolvimento do projecto de escola. Mediante a apreciação foi pedido às escolas que 
justificassem a escolha efectuada. 
Relativamente ao nível de apoio do Professor Acompanhante no desenvolvimento 
do Projecto de escola, a Figura 9 revela que nas escolas sujeitas a análise, em ambos os 
anos lectivos, o apoio foi claramente positivo. De referir que no ano lectivo 2008/2009 
os inquiridos reforçaram esta mesma ideia, verificando-se mais 10% de pontuação 




















Figura 9: Nível de apoio do Professor Acompanhante no desenvolvimento do projecto  
Na questão 9.1 do Relatório Intercalar de Actividades - 2008 (Anexo V) e do 
Relatório Final -2009 (Anexo VI), as escolas justificaram a avaliação feita sobre o apoio 
dos Professores Acompanhante no desenvolvimento do projecto de escola estabelecido 
no âmbito do PM, que levou à criação da dimensão “Tipo de apoio prestado”. Na 
opinião das escolas analisadas, nos dois anos lectivos (Figura 8), o “Esclarecimento 
e/ou resolução de problemas” foi o aspecto mais apreciado pelas escolas em relação ao 
apoio do Professor Acompanhante. A “Cooperação” foi também um aspecto muito 
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importante no apoio ao desenvolvimento do projecto, tendo uma evolução considerável 
no ano lectivo 2008/2009. É de assinalar que inquiridos fizeram referência às “Reuniões 
como sendo pertinente e úteis” no desenvolvimento do projecto, no entanto no ano 
lectivo 2008/2009 não foi feita qualquer referência. 
0 10 20 30 40 50
Reuniões pertinentes e úteis
Cooperação/Apoio
Esclarecimento e/ou resolução 
de problemas












Figura 10: Tipo de Apoio Prestado 
 
A “Disponibilidade” foi claramente a característica do Professor Acompanhante 
mais apreciada pela amostra, em ambos os anos lectivos, como se observa no Figura 11.  
 













Figura 11: Principais características do Professor Acompanhante 
Na comparação dos dois anos lectivos, pela análise da Figura 12, verifica-se que as 
escolas apresentaram mais aspectos negativos no ano lectivo 2007/2008, sendo os mais 
referenciados a questão do “Horário/tempo”, as "Reuniões" e o “Acompanhamento 
prestado”. No ano lectivo 2008/2009 o “Apoio prestado” e o nível de 
“Acompanhamento” obtiveram mais referências que no ano lectivo anterior. 
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Figura 12: Aspectos negativos no Acompanhamento do projecto pelos Professores 
Acompanhantes 
A quase totalidade das escolas, nos dois anos lectivos, atribuiu uma classificação 
positiva no que respeita ao apoio do Professor Coordenador no desenvolvimento do 
Projecto (Figura 13). No ano lectivo 2008/2009 verificou-se uma ligeira descida no que 























Figura 13: Nível de apoio do Professor Coordenador no desenvolvimento do projecto 
Na análise da Figura 14, verifica-se que o apoio prestado pelos Professores 
Coordenadores aos professores de Matemática consistiu maioritariamente no 
“Fornecimento e transmissão de informações”, em ambos os anos lectivo. É de notar 
que as informações transmitidas diziam respeito, na sua maioria, às informações 
disponibilizadas pelos Professores Acompanhantes. A "Participação/colaboração nas 
reuniões” foi um aspecto também muito referenciado, e estas dizem respeito tanto às 
dos Professores Coordenadores com os Professores Acompanhantes, como a dos 
Professores Coordenadores com os Professores de Matemática. É ainda de assinalar, o 
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facto de no ano 2007/2008 os inquiridos fazerem referência à “Coordenação do 
projecto” (17 citações) como um aspecto do apoio prestado ao desenvolvimento do 
Projecto, no entanto, no ano 2008/2009, as escolas analisadas, não foi feita qualquer 
referência.  
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Figura 14. Tipo de Apoio Prestado 
Nos dois anos lectivos analisados, a “Disponibilidade” do Professor Coordenador 
foi sem dúvida o elemento mais apreciado pelos inquiridos, como se pode observar na 
Figura 15. A “Dinâmica” que este imprimiu nas reuniões foi, também, um aspecto 
referenciado. No ano lectivo 2007/2008 os inquiridos fizeram referência a aspectos que 
não fizeram no ano lectivo 2008/2009, nomeadamente no que diz respeito ao 
"Empenhado", "Motivação dos professores de Matemática" e "Bom profissional". 




















Figura 15: Principais característica do Professor Coordenador 
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Na maioria da amostra, a opinião predominante face ao Acompanhamento no 
desenvolvimento dos projectos foi bastante positiva, tanto a nível do Professor 
Acompanhante, como do Professor Coordenador. No entanto, existem certos aspectos 
que merecem uma explicação mais detalhada. 
A análise dos relatórios das escolas permitiu identificar que em algumas escolas o 
responsável pela realização dos Relatório Intercalar de Actividades e o Relatório Final é 
o Professor Coordenador do projecto, o que pode enviesar as respostas dadas. Neste 
sentido, e como afirma um participante “Esta apreciação deveria ser efectuada por toda 
a equipa do PM. Portanto a análise é pessoal”. Por outro lado, algumas escolas fazem 
referência ao facto do coordenador do projecto e o Professor Acompanhante serem a 
mesma pessoa. Como indica um participante, “A coordenadora e a professora 
acompanhante são a mesma pessoa”. Ou ainda, o coordenador do departamento ocupar 
o cargo de coordenador do PAM, como se pode verificar na resposta de um participante, 
“o coordenador considera que talvez fosse útil a separação entre a Coordenação de 
Departamento e o cargo de Coordenador do PAM, pois a primeira foi demasiado 
envolvente em termos de ocupação de horas”. 
Com base na análise realizada sugere-se que estas questões sejam repensadas 
internamente na escola, de modo a ultrapassar estes possíveis enviesamentos. O 
exemplo da seguinte escola pode ser uma das soluções para alguns casos: “A 
valorização atribuída do Professor Coordenador advém da opinião unânime assumida 
em reunião realizada recentemente na escola na presença de todos os professores de 
matemática.” 
A disponibilidade demonstrada pelo Professor Acompanhante e pelo Professor 
Coordenador foi um factor que marcou positivamente o acompanhamento do PM nas 
escolas analisadas. É importante que, tanto o Professor Acompanhante como o 
Professor Coordenador mantenham a dinâmica evidenciada desde o início do projecto. 
O tempo disponibilizado pelo Professor Acompanhante, segundo as escolas sujeitas 
a análise, continua ser um dos pontos mais críticos no acompanhamento. Algumas 
escolas referem o facto do Professor Acompanhante ter muitos projectos para apoiar o 
que impossibilita de apoiar todos devidamente. Nas palavras de um participante: 
“Devido ao elevado número de projectos torna-se impossível à Professora 
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Acompanhante dar apoio necessário.” Seria importante que os Professores 
Acompanhantes encontrassem mecanismos que contribuíssem para uma melhor 
redistribuição do tempo pelos projectos. 
Em relação aos aspectos negativos dos Professores Coordenadores, de acordo com 
as escolas do nosso estudo, não foram realizadas muitas referências nos dois anos 
lectivos. Esta não referência de aspectos negativos em relação ao apoio do Professor 
Coordenador nas escolas analisadas poderá ir ao encontro ao que atrás foi referenciado, 
o facto de em muitas escolas quem realizou os relatórios serem os próprios Professores 
Coordenadores.  
Impacto do projecto 
Tendo em conta os recursos que o Plano da Matemática moveu, dentro e fora das 
escolas, pretende-se conhecer, a partir da opinião dos coordenadores expressa nos 
relatórios das escolas analisadas, os contributos que o PM trouxe para comunidade 
escolar e para desenvolvimento profissional dos professores. 
Tabela 12. Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Contributos do PM para o 
desenvolvimento da comunidade 
Dimensão Unidades de registo 
Contributos do PM para o envolvimento da comunidade 37 
Realização de actividades abertas à comunidade 17 
Envolvimento dos Encarregados de Educação 15 
Na análise às respostas dos relatórios finais (Anexo XV), consta-se que muitas das 
escolas da nossa amostra referiram que o PM promoveu o envolvimento da comunidade 
- 37 unidades de registo. Destas, 17 unidades de registo dizem respeito à “Realização de 
actividades abertas à comunidade”, 15 são relativas ao “Envolvimento do Encarregados 
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Tabela 13. Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Consciencialização da comunidade 
para a importância da Matemática 
Dimensão Unidades de registo 
Consciencialização da comunidade para a importância da 
Matemática 48 
Visibilidade da disciplina na comunidade 22 
Valorização da disciplina 10 
Atitude positiva face à Matemática 10 
Reconhecimento do trabalho dos professores 6 
A análise de conteúdo levou também à criação da dimensão, “Consciencialização 
da comunidade para a importância da Matemática”. Nesta dimensão verificou-se 
um total de 48 unidades de registo: 22 unidades referentes à “Visibilidade da disciplina 
e da comunidade”; 10 unidades cada à “Atitude positiva face à Matemática” e à 
“Valorização da disciplina” e, por último, 6 unidades ao “Reconhecimento do trabalho 
dos professores de Matemática”. 
Tabela 14. Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Benefícios do projecto para a 
comunidade  
Dimensão Unidades de registo 
Benefícios do projecto para a comunidade 32 
Aquisição de materiais 18 
Motivação para participar noutros projectos 8 
Melhoria de resultados 6 
A análise de conteúdo deste objecto permitiu ainda a criação da dimensão 
“Benefícios do projecto para a comunidade”, verificando-se 32 unidades de registo. 
Deste modo, a “Aquisição de materiais” contou com 18 unidades de registo; a 
“Motivação para participar noutros projectos” com 8 unidades de registo; e a “Melhoria 
de resultados” 6 unidades de registo. 
Na análise aos relatórios da amostra, constata-se que muitas escolas referiram que a 
participação do PM fomentou a necessidade dos professores de matemática 
reformularem as suas práticas lectivas, bem como, a necessidade em frequentar 
formação com o objectivo de se manterem actualizados.  
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Tabela 15. Grelha de análise de conteúdo da dimensão – Desenvolvimento profissional dos 
professores 
Dimensão Unidades de registo 
Desenvolvimento profissional dos professores 158 
Trabalho cooperativo/equipa 53 
Partilha de experiências/saberes 37 
Frequência de formação 19 
Incentivo à reflexão 18 
Partilha de materiais/recursos 15 
Reuniões de Acompanhamento 11 
Assessorias 5 
No que diz respeito aos contributos que o PM suscitou no Desenvolvimento 
profissional dos professores, não existe consenso nas respostas das escolas analisadas. 
Verifica-se nesta dimensão 157 unidades de registo. A maioria das escolas destacaram o 
“Trabalho cooperativo/equipa” com 53 unidades de registo; a “Partilha de 
experiências/saberes” com 37 unidades; a “Frequência em formações” obteve 19; o 
“Incentivo à reflexão com 18 unidade de registo; a “Partilha de materiais/recursos” 
obteve 15; as “Reuniões de Acompanhamento” contaram com 11 unidades de registo e, 
finalmente, as “Assessorias” contaram com 5 unidades de registo.  
Há indícios de que o PM está a promover uma maior abertura da escola ao meio, e 
atenuar a imagem negativa da Matemática na comunidade educativa, reflectindo-se no 
maior interesse dos alunos tanto na disciplina como no processo de 
ensino/aprendizagem, um dos objectivos do Plano de Acção para a Matemática. Como 
afirma um Coordenador, “As actividades da disciplina passaram a ter maior participação 
por parte dos alunos. A postura dos alunos face à disciplina começa a ser diferente, 
havendo um maior empenho, mesmo por parte dos alunos que revelam mais 
dificuldades.” 
O envolvimento da comunidade deveu-se, pelo que podemos verificar na amostra, 
entre outros aspectos, à realização de actividades abertas à comunidade e à promoção do 
trabalho cooperativo. Como se pode inferir nas palavras de um respondente: 
Ao longo da implementação deste projecto, realizaram-se muitas actividades que 
envolveram a comunidade escolar (campeonatos, exposições, visitas de estudo, …) 
contribuindo para uma maior dinâmica ao nível da escola, tendo ocorrido maior 
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envolvimento dos alunos e dos outros docentes. Os alunos mostraram mais interesse 
nas actividades propostas quer dentro e fora da sala de aula assim como partilharam 
experiências com os seus Encarregados de Educação, pedindo a sua ajuda e atenção. 
No entanto, na amostra analisada, constata-se alguns aspectos que, no nosso 
entender, deveriam ser repensados, como é o caso do envolvimento dos Encarregados 
de Educação, que apesar de sofrer alguma melhoria ainda está aquém do desejável. Em 
muitas respostas ressalta essa mesma preocupação: “(…) sobretudo devido não se 
registar o envolvimento necessário e desejável dos encarregados de educação na vida 
escolar dos seus educandos, facto que contribuiu de forma significativa para que 
persistissem alguns dos problemas diagnosticados.” 
Um dos aspectos que as escolas mencionaram como contributos para o 
desenvolvimento profissional dos professores foi a oportunidade que o PM trouxe em 
trabalharem em equipa, potenciando a troca de experiências e materiais de modo a 
enriquecer as suas práticas pedagógicas. Algumas escolas a este respeito tecem 
informações como: 
A partilha e o trabalho em equipa com outro professor de Matemática, no EA, pode-
se considerar uma revolução pacífica. Era uma das preocupações na implementação 
do PAM mas, na nossa escola, esta prática foi bem recebida por todos os envolvidos 
e pelos alunos que se sentiram em geral mais apoiados (apoio individual mais 
rápido) e, nas turmas de alunos difíceis, mais controlados. 
Na nossa escola, o desenvolvimento profissional dos professores, foi o cerne da 
questão, relativamente ao Plano da Matemática. Toda a partilha, o trabalho 
colaborativo, a formação interna e externa, o discutir o Ensino da Matemática, 
foram em grande parte consequência da implementação do Plano da Matemática. 
Na opinião das escolas analisadas, estão a ocorrer mudanças positivas decorrentes 
da implementação do PM, uma delas é o reconhecimento por parte dos professores de 
Matemática da necessidade de se reformularem as práticas lectivas e frequentarem 
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formações de forma a se actualizarem. Ao encontro destas opiniões vêm as palavras de 
dois participantes: o primeiro afirma que “Incentivo à procura de Formação Contínua”, 
o outro participante reconhece que “O PM teve um papel muito importante na 
consciencialização dos professores para a necessidade de se envolverem em trabalho 
colaborativo nas escolas.”  
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A análise dos resultados deste estudo permitiu obter um conjunto de conclusões: 
1. A introdução do PM permitiu construir um novo modo de olhar a disciplina de 
Matemática na escola. Os professores, os alunos, e, até mesmo, outros membros 
da comunidade escolar, demonstraram ter uma visão mais positiva, mais 
interessada e desafiadora em relação à Matemática. Apesar dos resultados 
escolares nem sempre irem ao encontro aos objectivos iniciais propostos, as 
escolas referiram mudanças nas atitudes dos alunos, tais como, maior interesse, 
auto-confiança e maior envolvimento no trabalho da Matemática. A diversidade 
de acções (e.g. actividades abertas à comunidade) relacionadas com a 
Matemática gerou visibilidade desta disciplina ao nível da escola e mesmo da 
comunidade educativa exterior à escola.  
2. Na opinião das escolas da amostra, a implementação do PM deu origem a uma 
diversidade de mudanças positivas. Tais mudanças ocorreram ao nível dos 
diversos intervenientes na dinâmica escolar, dos processos e técnicas de ensino 
utilizados pelos professores de Matemática, da aprendizagem dos alunos, da sua 
motivação e interesse e ainda na motivação dos professores. A utilização do 
tempo do Estudo Acompanhado, da Área de Projecto, da sala de estudo, etc., … 
para o ensino da Matemática foi, de acordo com as escolas, uma estratégia 
fundamental para melhoria dos resultados e mudança de atitude face a esta 
disciplina.   
3. Ao longo dos três anos do PM verificou-se uma tendência dos professores de 
Matemática para diversificar a natureza das tarefas e recursos pedagógicos. A 
introdução de um conjunto de recursos materiais, decorrentes da implementação 
do PM, possibilitou a escolha de estratégias mais apelativas para os alunos. Os 
professores de Matemática revelaram um maior empenho para diversificar os 
instrumentos de avaliação das aprendizagens dos alunos. Outro aspecto 
importante que o PM promoveu foi o desenvolvimento profissional dos 
professores. 
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4. Ao longo dos três anos, as escolas procuraram, de ano para ano, melhorar as 
suas acções, introduzindo reajustes e soluções para problemas que emergiam. O 
acompanhamento proporcionado pelos Professores Acompanhantes e pelos 
Professores Coordenadores nos projectos de escola mostraram-se essenciais. 
Assim, o desenvolvimento dos projectos de escola, as dificuldades e os 
problemas emergentes, eram discutidos e apoiados pelos Professores 
Acompanhantes junto dos Professores Coordenadores e, posteriormente eram 
transmitidas as informações aos Professores de Matemática. A natureza das 
informações transmitidas prendiam-se com o esclarecimento de 
dúvidas/problemas, na partilha de ideias, saberes, experiências, materiais, entre 
outras.  
5. O reforço do trabalho colaborativo entre professores, quer entre os de 
Matemática, quer entre os professores de outras áreas curriculares foi outro dos 
impactes marcantes ao fim de três anos do PM. A dinâmica do trabalho 
desenvolvido no âmbito do PM veio reforçar a cultura de trabalho colaborativo 
entre os professores da escola, em particular entre os professores de Matemática 
envolvidos no Plano. O acompanhamento do PM foi também marcado por esta 
mesma cultura de trabalho colaborativo, que suscitou a partilha de 
saberes/interesses, materiais, recursos.   
6. A lógica pensada para o PM não envolveu só os professores de Matemática e a 
Escola. Foi mais longe, abrangendo os Professores Acompanhantes, a Comissão 
de Acompanhamento e a tutela. O PM é visto como um projecto colectivo em 
que todos foram responsabilizados. Há ainda um longo percurso a percorrer, 
problemas a serem resolvidos e estratégia a serem repensadas. No entanto, uma 
coisa é certa, a Matemática entrou no quotidiano das escolas. 
Estas conclusões partiram da análise de conteúdo dos relatórios das escolas da 
amostra do estudo. O Quadro 16 apresenta uma síntese dos aspectos sugeridos pela 
análise de conteúdo. Deste modo, são apresentadas os aspectos que obtiveram maior 
número de frequências. Pretende-se desta forma dar uma visão abrangente da avaliação 
efectuada. 
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Quadro 16. Síntese dos principais aspectos sugeridos pela análise de conteúdo 
Objectos de Análise Dimensões Avaliadas Principais Aspectos Assinalados %19 
- Objectivos adequados 37,1% 
- Objectivos Iniciais propostos 
- Objectivos são exequíveis 21,2% 
- Principais objectivos alcançados - Melhoria dos resultados 58,9% 
- Melhoria dos resultados 34,5% 
Projecto Inicial 
- Objectivos não conseguidos 
- Criação de um espaço com equipamentos e 
materiais 28,0% 
- Partilha e incentivo de experiências 39,1% 
- Estratégias utilizadas pelo PA 
-Partilha e incentivo na utilização de materiais 34,8% 
- Participação/colaboração nas reuniões 38,7% 
- Estratégias utilizadas pelo PC 
-Partilha e incentivo na utilização de materiais 27,4% 
- Maior utilização das TIC 22,6% 
Concretização do 
Projecto 
- Estratégias utilizadas pelo PM 
- Maior diversidade nas tarefas/materiais 21,4% 
Maior utilização/produção de materiais 
pedagógicos 16,8% 
-Maior utilização das TIC 15,2% 
- Aspectos que alteraram as 
práticas pedagógicas 
- Assessorias 16,8% 
-Tarefas de investigação 26,7% 
- Tarefas propostas 
- Resolução de Problemas 35,6% 
- Avaliação Formativa 45,0% 
- Modalidade de avaliação 
- Auto-avaliação 25% 
- Testes intermédios 35,5% 
Organização do 
processo de ensino 
- Instrumentos de avaliação 
- Teste diagnóstico 32,3% 
- Atitude/motivação positiva face à Matemática 36,2% 
- Melhoria 
- Domínio de conceitos e procedimentos 
Matemáticos 15,4% 
- Comunicação Matemático 26,9% 
Aprendizagens 
- Aspectos a ser melhorados 
- Resolução de Problemas  23,9% 
- Cooperação/Apoio 41% 
- Tipo de Apoio prestado pelo PA  
- Esclarecimento e/ou resolução de problemas 40% 
- Principais características do PA - Disponibilidade  81,2% 
- Acompanhamento  31,2% 
- Aspectos negativos do 
acompanhamento do PA 
- Horário/tempo 25% 
- Fornecer e transmitir informações 37% 
- Tipo de Apoio prestado pelo PC  
- Cooperação/Apoio 25,9% 
Acompanhamento 
do Projecto 
- Principais características do PC - Disponibilidade  68,8% 
- Contributos do PM para o 
desenvolvimento da comunidade - Relação de actividades abertos à comunidade 45,9% 
- Consciencialização da 
comunidade para a importância 
da Matemática 
- Visibilidade da disciplina na comunidade 45,8% 
- Benefícios do projecto para a 
comunidade - Aquisição de materiais 56,3% 
Impacto do Projecto 
- Desenvolvimento Profissional 
dos Professores - Trabalho cooperativo/equipa 35,5% 
                                                 
19
 Nota: Só se refere um aspecto quando este obteve mais de 50% das frequências totais. 
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Num âmbito mais geral, é de assinalar o facto das escolas se tornarem o centro de 
desenvolvimento das políticas educativas, tendo sido legitimadas, pelo Decreto-Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio, para tomar as suas próprias decisões nos domínios pedagógico, 
administrativo e financeiro. Este Decreto-Lei constituiu um marco importante no que se 
refere aos processos de tomada de decisão no sistema educativo português. 
O PM pode ser considerado como um exemplo do princípio da autonomia, pois 
coube à escola desenvolver o projecto, tomar as suas próprias decisões, quer ao nível 
pedagógico, quer ao nível financeiro. No entanto, importa referir que tal não deve ser 
sinónimo de desresponsabilização por parte dos serviços centrais. O Relatório Intercalar 
de Actividades nos três anos do PM e o Relatório Final 2009, são exemplos de 
mecanismos de responsabilizar as escolas a prestar contas aos serviços centrais.  
Os relatórios do PM têm, assim, um papel crucial no processo do PM, na medida em 
que são o processo de identificação, recolha e apresentação de informação útil e 
descritiva acerca da implementação do PM nas escolas. Estes relatórios são pois um 
importante instrumento de avaliação que tem como finalidade servir de guia para a 
tomada de decisões, para a solução dos problemas e também, como não poderia deixar 
de ser, para a prestação de contas. 
Alguns aspectos merecem ainda alguma atenção especial e algumas recomendações: 
• O envolvimento dos Encarregados de Educação que, apesar de sofrer alguma 
melhoria ainda está aquém do que era pretendido. As escolas devem assim 
repensar a forma de envolver os Encarregados de Educação nas actividades dos 
seus educandos (e.g. dinamizar concursos com a participação dos Encarregados 
de Educação). É necessário criar mecanismos de forma a responsabilizar os 
Encarregados de Educação no processo de ensino-aprendizagem dos seus 
educandos. 
• A análise dos relatórios das escolas permitiu identificar algumas situações que 
podem dificultar o processo de avaliação do PM. O facto do responsável pela 
realização dos Relatório Intercalar de Actividades e o Relatório Final ser o 
Professor Coordenador do projecto pode enviesar as respostas dadas, o que 
pode ser factor de deturpação da realidade. Aconselham-se, por isso, outros 
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mecanismos para a elaboração dos relatórios. Recomenda-se também, que os 
relatórios, antes de enviados, devem ser aprovados pelo Conselho Pedagógico e 
Professores de Matemática. 
Apesar de algumas dificuldades apontadas, no geral, concluí-se e recomenda-se que, 
tanto o Professor Acompanhante como o Professor Coordenador mantenham a dinâmica 
evidenciada desde o início do projecto. 
Reconhecendo que a avaliação, aqui apresentada, deixa de fora muitos outros 
aspectos de interesse, reúne, contudo, alguns elementos importantes e pertinentes sobre 
a implementação do PM nas escolas, acabando por funcionar, certamente, como uma 
mais-valia, para analisar de forma mais critica e fundamentada todo o processo de 
implementação. Recomenda-se ainda a importância de uma avaliação externa a todo o 
processo do Plano da Matemática, onde sejam ouvidas as diferentes partes interessadas, 
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Capítulo VI – Reflexão  
Hoje foi o último dia na Equipa da Matemática, fazendo uma retrospectiva destes 9 
meses e se me pedissem para descrever em uma palavra o que esta experiência se 
traduziu para mim eu responderia «Crescimento», crescimento ao nível pessoal, 
profissional (…). A experiência que tive na DGIDC já deu os seus frutos pois, o facto de 
conhecer a instituição e acima de tudo ter uma experiência positiva foi a chave para escolher a 
DGIDC para realizar o meu estágio profissional. 
 
16 de Junho de 2010   
A reflexão neste tipo de relatório é uma componente fundamental. Digo isto porque 
nove meses não se resumiram ao Projecto de Estágio. Tendo sido sem dúvida muito 
importante, constitui parte do bolo que foram todas as experiências vivenciadas. Ao 
fazer uma retrospectiva pelos noves meses que passei na DGIDC, e considerando não só 
os momentos bons mas também os momentos mais difíceis, o balanço final é, sem 
margem de dúvida, extremamente positivo. Foram nove meses repletos de situações da 
mais variada natureza que me ajudaram a crescer tanto a nível pessoal como 
profissional. 
A modalidade de estágio tem a particularidade de permitir aos alunos uma 
aproximação real ao contexto de trabalho. Esta é, na minha opinião, a principal mais-
valia que se retira da componente prática de um Mestrado com as estas características. 
Para os alunos que vêm directamente da licenciatura, como é o meu caso, pode ser em 
muitos casos uma via de inserção no mercado de trabalho. 
É evidente que, como em qualquer contexto profissional, a minha experiência na 
DGIDC teve os seus imprevistos, as suas dificuldades e frustrações. No entanto, tais 
desânimos foram pontuais e facilmente ultrapassados. Para tal, em muito contribui a 
postura que desde o início imprimi ao estágio, ou seja, estar aberta a novas 
aprendizagens. Dos obstáculos que surgiram retiro muitas ilações que, certamente, me 
ajudarão em situações futuras. É interessante aperceber-me que algumas situações que 
vivenciei no estágio, e que, naquele momento, me pareciam muito complicadas, 
poderão ser, a partir de agora, vivenciadas de forma mais tranquila. 
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A maioria dos problemas ou dificuldades que surgiram no estágio deveram-se à 
definição do Projecto de Estágio. Como já referi no corpo do trabalho tive algumas 
dificuldades em chegar a acordo com a directora de serviços acerca da temática do meu 
projecto. A definição do Projecto de Estágio arrastou-se durante muito tempo, pois nem 
sempre era fácil contactar com a directora de serviços, apesar da sua disponibilidade 
para me ajudar a encontrar uma solução. Esta foi uma situação que marcou o meu 
estágio e dela aprendi que, em primeiro lugar, não devemos desistir das nossas 
convicções aos primeiros obstáculos que surgem e que a melhor maneira de 
ultrapassarmos esses obstáculos é sermos flexíveis, nunca esquecendo como é óbvio os 
objectivos iniciais. 
Um dos aspectos mais marcantes no meu estágio foi, sem dúvida, a relação que tive 
com as colegas da equipa da matemática – no verdadeiro sentido da palavra -, a quem 
muito devo o sucesso do meu estágio. Demonstraram-se, desde o primeiro dia, 
disponíveis para me ajudar.  
Em relação às actividades realizadas no decorrer do estágio, tenho consciência que 
teve poucas actividades na área de avaliação. Como se pode verificar no primeiro 
capítulo as actividades que me eram pedidas eram principalmente de carácter 
administrativo. Considero esta situação como um ponto negativo do estágio de carácter 
profissional, no entanto, esta foi uma situação que não dependia de mim e pela qual me 
levou a propor uma avaliação do processo de implementação do Plano da Matemática.  
Com isto, não menosprezo as actividades que me foram solicitadas, muito pelo 
contrário, as actividades realizadas contribuíram para o desenvolvimento de 
competências técnicas e comportamentais. O contacto com pessoas de diversas áreas e 
com diversos cargos foi uma mais-valia para perceber o tipo de comportamentos mais 
correctos em determinados contextos. Para isto contribuíram as diversas reuniões com a 
equipa da matemática, com a Directora Geral, com elementos das diferentes DRE, a 
participação em seminários, etc. Outro aspecto que considero muito importante nas 
actividades realizadas diz respeito à elaboração de documentos formais. Tive a 
oportunidade de aprender a produzir ofícios, actas, circulares, pareceres, entre outros.  
Relativamente ao Projecto de Estágio, tendo este incidido sobre a avaliação de 
alguns da implementação do PM, tive a oportunidade de por em prática algumas das 
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metodologias, modelos de avaliação que abordei no primeiro ano de mestrado. E, para 
além de adquirir conhecimentos acerca de um programa desta envergadura como foi o 
PAM, a realização do Projecto de Estágio suscitou e aprofundou o meu sentido crítico. 
No fundo, o estágio permitiu fortalecer a minha autonomia e o meu sentido de 
responsabilidade, ampliar as capacidades relacionais e sociais em contexto individual ou 
em equipa. Desenvolver o espírito de iniciativa, criatividade, integração, tomada de 
decisão, resolução de problemas e comunicação interpessoal. Permitiu, também, 
interiorizar novos saberes e competências, desenvolvendo as minhas capacidades e 
destrezas na realização de tarefas específicas. Um aspecto também importante foi o 
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